
 

 

  
 

Na compra deste livro, GANHE, por dez dias,  
acesso ao curso de Direito Civil (Parte Geral) do IEDI,  
com o Prof. Wander Garcia

6.000 QUESTÕES 
COMENTADAS

Um dos maiores especialistas em Concursos Públicos do País
WANDER GARCIA

EM

   
SOBRE O COORDENADOR

WANDER GARCIA
É um dos maiores especialistas em Concursos Jurídicos do País. Confira seu currículo:

•	 Professor e Coordenador do IEDI, Curso Preparatório 100% on-line, para Concursos e OAB –  
www.iedi.com.br.

•	 Professor do Complexo DAMÁSIO, nos Cursos Preparatórios para Concursos. Nessa instituição, além 
de professor, foi Diretor Geral Acadêmico.

•	 Professor da Rede LFG, nos Cursos Preparatórios e na Pós-Graduação.

•	 Doutor e Mestre em Direito pela PUC/SP.

•	 Autor de mais de 20 obras de preparação para Concursos Públicos e OAB.

•	 Advogado e Procurador do Município de São Paulo. 

SOBRE A IMPORTÂNCIA DA COLEÇÃO COMO PASSAR
A Coleção COMO PASSAR! é, hoje, líder no segmento de preparação para concursos públicos por 

meio da resolução de questões de provas anteriores.
Dezenas de milhares de examinandos que estudaram pelas obras obtiveram aprovação e atingiram 

seus objetivos.
Esses resultados decorrem do esforço e da experiência do coordenador e dos demais autores, bem 

como das características especiais de nossas obras, que são as únicas no mercado que trazem tamanho 
número de disciplinas, além da classificação dos temas e subtemas ao máximo, possibilitando que o exami-
nando estude cada assunto dos editais dos concursos de modo organizado e planejado.

Tudo sem contar o enorme custo-benefício de juntar tanto conteúdo num volume apenas, reduzindo 
custos e gasto de papel, de modo a gerar para o consumidor economia, respeito ao meio ambiente e prati-
cidade.

É por isso que os estudantes vêm chamando nosso livro de “O Melhor Amigo do Concurseiro”, num 
reconhecimento claro da indispensabilidade da obra para quem deseja ser aprovado em concursos 
jurídicos.

SOBRE COMO PASSAR EM CONCURSOS JURÍDICOS
A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: a) entender a teoria;  

b) ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros à disposição no mercado. O problema 
é que ela, sozinha, não é suficiente. É fundamental “ler a letra da lei” e “treinar”. E a presente obra 
possibilita que você faça esses dois tipos de estudo. Aliás, você sabia que mais de 90% das questões 
de Concursos Jurídicos são resolvidas apenas com o conhecimento da lei, e que as questões das provas 
se repetem muito?

Cada questão deste livro vem comentada com o dispositivo legal em que você encontrará a resposta. 
E isso é feito não só em relação à alternativa correta. Todas as alternativas são comentadas. Com isso 
você terá acesso aos principais dispositivos legais que aparecem nas provas e também às orientações 
doutrinárias e jurisprudenciais. 

Estudando pelo livro você começará a perceber as técnicas dos examinadores e as “pegadinhas” 
típicas de prova, e ganhará bastante segurança para o momento decisivo, que é o dia do seu exame.

É por isso que podemos afirmar, com uma exclamação, que esta obra vai lhe demonstrar COMO PASSAR 
EM CONCURSOS JURÍDICOS!
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Na compra deste livro, GANHE, por sete dias,  
acesso ao curso de Direito Administrativo do IEDI,  
com o Prof. Wander Garcia
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WANDER GARCIA
É um dos maiores especialistas em Concursos Públicos do País. No seu currículo constam passagens 

pelos principais cursos preparatórios e a publicação de obras de referência:
•	 Professor	e	Coordenador	do	IEDI,	preparatório	on-line para Exame de Ordem e Concursos Públicos – 

www.iedi.com.br.
•	 Professor	do	Complexo	DAMÁSIO,	nos	Cursos	Preparatórios	para	a	OAB	e	Concursos.	Nessa	insti­

tuição,	além	de	professor,	foi	Diretor	Acadêmico	de	todos	os	cursos	preparatórios.
•	 Professor	da	Rede	LFG,	nos	Cursos	Preparatórios	para	a	OAB,	Concursos	e	na	Pós­Graduação.
•	 Professor	do	Êxito/Proordem.
•	 Doutor	e	Mestre	pela	PUC/SP.
•	 Autor	de	mais	de	20	obras	de	referência	na	preparação	para	Concursos	Públicos	e	OAB.
•	 Advogado	e	Procurador	do	Município	de	São	Paulo.

SOBRE A IMPORTÂNCIA DO LIVRO PARA O EXAME VUNESP
Cada banca examinadora tem características próprias em relação aos seguintes aspectos: a) maneira 

de apresentar as perguntas,	b)	técnicas utilizadas para dificultar a resolução das questões,	c)	teses jurídicas 
preferidas,	d)	tipo de doutrina utilizada e e) temas preferidos, recorrentes e reputados mais importantes.

Essa	identidade	é	bastante	acentuada	em	se	tratando	da	VUNESP.	Trata­se	de	uma	organizadora	
que	elabora	exames	muito	diferentes	das	demais.	A	VUNESP	costuma	ser	bem	original	em	todos	os	as­
pectos	mencionados	e	fazer	perguntas	de	alto	grau	de	dificuldade,	sendo	comum,	inclusive,	a	repetição	
de	questões,	com	certas	modificações,	em	exames	seguintes.

É	por	isso	que	a	presente	obra	é	indispensável	para	você	que	deseja	ser	aprovado	no	exame	da	
VUNESP.	A	partir	da	resolução	de	todas	as	questões	presentes	no	livro,	você	entrará	em	contato	com	o	
jeito,	as	técnicas,	as teses jurídicas,	a	doutrina e os temas preferidos e recorrentes	da	examinadora,	o	que,	
certamente,	será	decisivo	para	a	sua	aprovação.

SOBRE COMO PASSAR NO EXAME VUNESP
A	experiência	diz	que	aquele	que	quer	ser	aprovado	deve	cumprir	três	objetivos:	a)	entender	a	teoria;	

b)	ler	a	letra	da	lei;	c)	treinar.	
A	teoria	é	vista	em	cursos	e	livros	à	disposição	do	candidato	no	mercado.	O	problema	é	que	este,	

normalmente,	para	nessa	providência.	A	leitura da lei e o treinamento acabam sendo deixados de lado. 
E	é	nesse	ponto	que	está	o	grande	erro.	

Em	média,	mais	 de	 90%	 das	 questões	 são	 respondidas	 a	 partir	 do	 texto	 da	 lei.	Além	 disso,	 as	
questões	das	provas	se	repetem	muito.

Por	isso	é	fundamental	que	o	candidato	conte	com	a	presente	obra.	Com	ela	é	possível	ler a letra da 
lei e treinar. A	maioria	das	questões	vêm	comentadas	com	o	dispositivo	legal	correspondente	à	resposta	
correta.	Com	isso	você	terá	acesso	aos	principais	dispositivos	legais	que	aparecem	no	Exame	VUNESP,	
de	uma	maneira	lúdica	e	desafiadora.	Além	disso,	começará	a	perceber	as	técnicas	dos	examinadores,	
as	“pegadinhas”	típicas	de	prova	e	todas	as	demais	características	da	Banca	Examinadora,	de	modo	a	
ganhar	bastante	segurança	para	o	momento	decisivo,	que	é	o	dia	de	sua	prova.

É importante ressaltar que essa obra é	única	no	mercado,	pois	somente	ela	traz	tamanho número 
de questões da VUNESP,	questões	estas	que	estão	classificadas e comentadas.

É	por	isso	que	podemos	afirmar	com	uma	exclamação	que	esta	obra	vai	demonstrar	a	você	COMO 
PASSAR EM CONCURSOS DA VUNESP!
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Apresentação

A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: a) 
entender a teoria; b) ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros 
à disposição no mercado. O problema é que ela, sozinha, não é suficiente. É funda-
mental “ler a letra da lei” e “treinar”. E a presente obra possibilita que você faça esses 
dois tipos de estudo. Aliás, você sabia que mais de 90% das questões de Concursos 
Jurídicos são resolvidas apenas com o conhecimento da lei, e que as questões das 
provas se repetem muito?

Cada questão deste livro vem comentada com o dispositivo legal em que você 
encontrará a resposta. E isso é feito não só em relação à alternativa correta. Todas 
as alternativas são comentadas, sempre que necessário1. Com isso você terá acesso 
aos principais dispositivos legais que aparecem nas provas e também às orientações 
doutrinárias e jurisprudenciais. 

Estudando pelo livro você começará a perceber as técnicas dos examinadores 
e as “pegadinhas” típicas de prova, e ganhará bastante segurança para o momento 
decisivo, que é o dia do seu exame.

É por isso que podemos afirmar, com uma exclamação, que esta obra vai lhe 
demonstrar COMO PASSAR EM CONCURSOS JURÍDICOS COMPACTO!

1.	 Eventualmente, algumas questões respondem “de per si” a pergunta, não ensejando comentários adicionais.
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Como Usar o Livro

Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as 
seguintes orientações:

1º Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa 
acessar os textos de lei citados. 

2º Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo 
resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida 
em que for avançando no estudo da parte teórica. 

3º Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro 
até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma 
dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma 
disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e 
assim sucessivamente. 

4º Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas 
sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande 
e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com 
uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão 
sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver 
as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe 
o gabarito e os comentários. 

5º Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no 
mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, 
os pontos que não percebemos na primeira leitura. 

6º Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as 
palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se per-
derá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, 
“incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.

7º Leia os comentários e também leia também cada dispositivo legal neles 
mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, 
tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de 
ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais 
de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada 
questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.  

8º Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exem-
plo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao disposi-
tivo que trata da falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que 
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tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em 
Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, 
leia também as outras regras que regulamentam esse conselho. 

9º Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve 
fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro 
que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução 
das questões:

DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas 
com o conhecimento do texto de lei; 

DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida 
com o conhecimento da doutrina;  

DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser 
resolvida com o conhecimento da jurisprudência;  

FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido 
com cuidado o enunciado e as alternativas;

NUT – “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as téc-
nicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos 
(“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser cor-
reta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incor-
retas” – reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, 
absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os 
conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.

Obs: se você tiver interesse em fazer um Curso de “Técnicas de Resolução de 
Questões Objetivas”, entre em contato comigo pelo endereço eletrônico <wander.
garcia@uol.com.br>. Tenho uma excelente recomendação para fazer.

10ª Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais 
a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma 
pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome 
e tente imaginar o seu significado. 

11ª Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos 
principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira infor-
mação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da 
segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não 
se repitam. 

12ª Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anota-
ções que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões 
em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei. 

13ª Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por 
exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro 
pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas 
necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba 
água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo. 

14ª Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, 
disciplina, perseverança, amor e ética!

Wander Garcia

Coordenador



1.	 LINDB

1.1.	 Eficácia da lei no tempo

(Magistratura/PB – 2011 – CESPE) À luz das disposi-
ções legais e da jurisprudência acerca da vigência e 
da eficácia da lei, assinale a opção correta.

(A)	 A norma declarada inconstitucional é nula ab 
origine e, em regra, não se revela apta à produ-
ção de efeito algum, sequer o de revogar a nor-
ma anterior, que volta a viger plenamente nesse 
caso.

(B)	 As regras de direito intertemporal, segundo as 
quais as obrigações devem ser regidas pela lei 
vigente ao tempo em que se constituíram, não 
são aplicáveis quando a obrigação tiver base ex-
tracontratual.

(C)	 O fato de, antes da entrada em vigor de deter-
minada lei, haver nova publicação de seu texto 
para simples correção não é capaz, por si só, de 
alterar o prazo inicial de vigência dessa lei.

(D)	 Como, em regra, a lei vigora até que outra a mo-
difique ou revogue, lei nova que estabeleça dis-
posições especiais a par das já existentes revoga 
ou modifica a lei anterior.

(E)	 A repristinação ocorre com a revogação da lei re-
vogadora e, salvo disposição em contrário, é am-
plamente admitida no sistema normativo pátrio.

A: correta, pois, como regra, o efeito da decisão que declara incons-
titucional dada norma, exarada em ação que visa o controle con-
centrado de constitucionalidade, é ex tunc, ou seja, retroage, con-
forme interpretação a contrario sensu do disposto no art. 27 da Lei 
9.868/99; B: incorreta, pois tanto as obrigações contratuais, como 
as extracontratuais são regidas pela lei vigente ao tempo em que 
se constituírem; porém, é bom lembrar que essa regra vale para re-

ger a validade das obrigações; já, quanto aos efeitos das obrigações 
(ex: juros, correção monetária), são regidos pela lei que estiver em 
vigor quando os efeitos acontecerem, salvo se houver sido prevista 
pelas partes determinada forma de execução (art. 2.035 do CC); C: 
incorreta, pois se antes de a lei entrar em vigor, ocorrer nova publi-
cação de seu texto, destinada a correção, o prazo deste artigo e dos 
parágrafos anteriores começará a correr da nova publicação (art. 1º, 
§ 3º, da LINDB); D: incorreta (art. 2º, § 2º, da LINDB); E: incorreta 
(art. 2º, § 3º, da LINDB). 

Gabarito “A”

(Magistratura/PE – 2013 – FCC) No caso de publicação 
para corrigir texto de lei publicado com incorreção,

(A)	 não haverá novo prazo de vacatio legis depois 
da nova publicação, se ocorrer antes de a lei ter 
entrado em vigor.

(B)	 tratando-se de lei já em vigor, as correções con-
sideram-se lei nova.

(C)	 não se considerarão lei nova as correções, tenha 
ou não já entrado em vigor o texto incorreto.

(D)	 deverá, necessariamente, ser estabelecido um 
prazo para sua nova entrada em vigor, além de 
disciplinar as relações jurídicas estabelecidas an-
tes da nova publicação.

(E)	 deve o conflito entre os textos ser resolvido pelo 
juiz por equidade, porque a Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro não regula os efei-
tos da nova publicação de texto de lei.

A: incorreta, pois após a nova publicação começa novo prazo de vaca-
tio legis (art. 1º, § 3º, da LINDB); B: correta, pois de pleno acordo com 
o art. 1º, § 4º, da LINDB; C: incorreta, pois “as correções a texto de lei 
já em vigor consideram-se lei nova” (art. 1º § 4º, da LINDB); D: incor-
reta, pois assim como qualquer lei nova, não existe a obrigatoriedade 
da vacatio legis, a qual só existirá se expressamente previsto em lei; E: 
incorreta, pois a equidade não está prevista na LINDB como sistema 

1. Direito Civil

Ana Paula Garcia, André de Carvalho Barros, Gabriela Rodrigues,  
Gustavo Nicolau, Vanessa Trigueiros e Wander Garcia*

*	 Ana Paula Garcia comentou as questões dos concursos de Analista e em coautoria com Wander Garcia comentou as ques-
tões dos concursos de Magistratura Estadual, Ministério Público Estadual e de concursos trabalhistas, André Borges de Car-
valho Barros comentou as questões dos concursos de Defensoria, Gabriela Rodrigues comentou as questões dos concursos 
de Cartório, Gustavo Nicolau comentou as questões dos concursos de Magistratura Federal e MPF e dos seguintes concursos 
estaduais: MAG/BA/12, MAG/CE/12, MAG/DF/11, MAG/ES/11, MAG/MG/12, MAG/PA/12, MAG/PI/11, MAG/RJ/11, MAG/
PE/13, MP/MS/13, MP/CE/11, MP/GO/12, MP/MG/11, MP/MG/12, MP/MT/12, MP/PI/12, MP/RJ/11, MP/RR/12, MP/SC/12, 
MP/SP/12, MP/TO/12, Procurador/DF/13 e Delegado de Polícia/GO/13, Vanessa Tonolli Trigueiros e Wander Garcia comen-
taram as questões dos concursos de Procuradorias, Wander Garcia também comentou as questões dos seguintes concursos: 
MAG/SP/13, MP/SP/13 e Procurador do Trabalho/13.
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integrador, restringindo o uso em casos de omissões legislativas da ana-
logia, dos costumes e dos princípios gerais de direito (art. 4º da LINDB).

Gabarito “B”

(Magistratura/SP – 2011 – VUNESP) Assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 Se durante a vacatio legis ocorrer nova publica-
ção de texto de lei, destinada a correção, o prazo 
da obrigatoriedade, com relação à parte corrigi-
da, começará a correr da nova publicação.

(B)	 Os direitos adquiridos na vigência de lei publi-
cada com incorreções são atingidos pela publi-
cação do texto corrigido.

(C)	 As correções a texto de lei em vigor consideram-
-se lei nova, tornando-se obrigatórias de imediato.

(D)	 A lei nova que estabelece disposições gerais a 
par das já existentes revoga a lei anterior.

(E)	 A lei nova que estabelece disposições especiais a 
par das já existentes revoga a lei anterior.

A: correta, conforme o texto do art. 1º, § 3º, da Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro – LINDB (Dec.lei 4.657/42); B: in-
correta, pois “as correções a texto de lei já em vigor consideram-se 
lei nova” (art. 1º, § 4º, da LINDB), e, como é de conhecimento de 
todos, lei nova não pode retroagir para prejudicar direitos adquiri-
dos (art. 5º, XXXVI, da CF; art. 6º, caput, da LINDB); C: incorreta; 
apesar tais correções serem consideradas lei nova, nem sempre 
suas disposições se tornam obrigatórias de imediato, pois pode 
haver vacatio legis; D: incorreta, pois, nesse caso, a lei nova NÃO 
revoga a lei anterior, conforme dispõe o art. 2º, § 2º, da LINDB; 
esse dispositivo significa que lei geral nova não revoga lei especial 
velha; E: incorreta, pois o dispositivo legal é no sentido de que “a 
lei nova que estabelece disposições GERAIS ou especiais a par das 
já existentes, NÃO revoga nem modifica a lei anterior” (art. 2º, § 
2º, da LINDB). 

Gabarito “A”

(Magistratura/PE – 2011 – FCC) No Direito brasileiro 
vigora a seguinte regra sobre a repristinação da lei:

(A)	 não se destinando a vigência temporária, a lei 
vigorará até que outra a modifique ou revogue.

(B)	 se, antes de entrar em vigor, ocorrer nova publi-
cação da lei, destinada a correção, o prazo para 
entrar em vigor começará a correr da nova publi-
cação.

(C)	 as correções a texto de lei já em vigor conside-
ram-se lei nova.

(D)	 salvo disposição em contrário, a lei revogada 
não se restaura por ter a lei revogadora perdido a 
vigência.

(E)	 a lei nova, que estabeleça disposições gerais ou 
especiais a par das já existentes, não revoga nem 
modifica a lei anterior.

A: incorreta, pois a afirmativa, prevista no art. 2º, caput, da LINDB, 
não diz respeito à repristinação, mas ao princípio da continuidade 
das leis; B e C: incorretas, pois as afirmativas, previstas no art. 1º, 
§§ 3º e 4º, da LINDB, não dizem respeito à repristinação, mas aos 
efeitos de nova publicação corretiva de uma lei; D: correta, pois a 
norma citada, prevista no art. 2º, § 3º, da LINDB, cuida justamente 
do instituto da repristinação; E: incorreta, pois a afirmativa, prevista 

no art. 2º, § 2º, da LINDB, não diz respeito à repristinação, mas sim à 
regra de que a lei geral nova não revoga lei especial anterior. 

Gabarito “D”

(Ministério Público/MS – 2013 – FADEMS) Segundo 
a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – 
LINDB, é correto afirmar:

(A)	 salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar 
em todo o país quarenta e cinco dias depois de 
oficialmente promulgada.

(B)	 se antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova 
publicação de seu texto destinada a correção, 
ainda que mantida a vacatio legis, o início de sua 
vigência ocorrerá no dia da nova publicação.

(C)	 a correção a texto de lei em vigor não é conside-
rada lei nova.

(D)	 quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de 
acordo com a analogia, os costumes, a equidade 
e os princípios gerais de direito.

(E)	 a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admi-
tida, se inicia nos Estados estrangeiros três meses 
depois de sua publicação oficial.

A: incorreta, pois o prazo de quarenta e cinco dias previsto no art. 1º 
da LINDB começa a fluir após a publicação e não após a promulga-
ção; B: incorreta, pois a nova publicação marcará o início de nova 
vacatio legis (art. 1º, § 3º, da LINDB); C: incorreta, pois a correção 
a texto em vigor considera-se lei nova (art. 1º, § 4º, da LINDB); D: 
incorreta, pois a equidade não está prevista na LINDB como siste-
ma integrador (art. 4º, LINDB); E: correta. A assertiva versa sobre a 
hipótese de leis brasileiras que – por alguma razão – têm aplicação 
em Estados estrangeiros, como é o caso de leis que regulamentam o 
funcionamento de embaixadas brasileiras ou ainda que regulamen-
tam o voto do cidadão brasileiro que mora no exterior. Nesses casos, 
tendo em vista a distância e a natural limitação da comunicação, o 
prazo de vacatio legis não é de 45 dias, mas sim de 3 meses (art. 1º, 
§ 1º, da LINDB). 

Gabarito “E”

(Ministério Público/SC – 2012) Analise as seguintes 
assertivas:

I.	 Salvo disposição em contrário, a lei começa a 
vigorar em todo o país quarenta e cinco dias de-
pois de oficialmente publicada. No cômputo da 
vacatio legis inclui-se o dia da publicação oficial 
(dies a quo) e exclui-se o dia em que se vence o 
prazo (dies ad quem). Contudo, na hipótese do 
dies ad quem cair em domingo ou feriado nacio-
nal, considera-se prorrogado o prazo da vacatio 
legis até o dia útil seguinte.

II.	 Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da 
lei brasileira, quando admitida, se inicia seis 
meses depois de oficialmente publicada. Neste 
contexto, a lei brasileira, independentemente de 
conter expressa estipulação de prazo superior a 
seis meses para sua entrada em vigor no Brasil, 
passará a ter vigência no estrangeiro logo após o 
decurso deste prazo, contado da sua publicação 
no Diário Oficial.

III.	 A lei do país em que domiciliada a pessoa deter-
mina as regras sobre o começo e o fim da per-



1. Direito Civil	 29

sonalidade, o nome, a capacidade e os direitos 
de família. Trata-se de disposição contida no De-
creto Lei n. 4.657/42 que reflete a inserção do 
princípio domiciliar como elemento de conexão 
para determinar a lei aplicável, em especial ao 
estrangeiro aqui domiciliado.

IV.	 Segundo o disposto na Lei de Introdução às Nor-
mas do Direito Brasileiro, o estrangeiro casado, 
que se naturalizar brasileiro, pode, mediante 
expressa anuência de seu cônjuge, requerer ao 
juiz, no ato de entrega do decreto de naturaliza-
ção, se apostile ao mesmo a adoção do regime 
de comunhão parcial de bens, respeitados os di-
reitos de terceiros e dada esta adoção ao compe-
tente registro.

V.	 Segundo o Decreto Lei n. 4.657/42, os Gover-
nos estrangeiros, bem como as organizações de 
qualquer natureza, que eles tenham constituído, 
dirijam ou hajam investido de funções públicas, 
não poderão adquirir no Brasil bens imóveis ou 
suscetíveis de desapropriação. Excepcionalmen-
te, poderão adquirir a propriedade dos prédios 
necessários à sede dos representantes diplomáti-
cos ou dos agentes consulares.

(A)	 Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas.

(B)	 Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas.

(C)	 Apenas as assertivas II e V estão corretas.

(D)	 Apenas as assertivas III e IV estão corretas.

(E)	 Todas as assertivas estão corretas.

I: incorreta, pois o art. 8° § 1° da Lei Complementar n.° 95/98 
determina outra regra para contagem de prazos de vacatio legis. 
Referida norma determina que se inclua a data da publicação e 
do último dia do prazo, entrando em vigor no dia subsequente à 
sua consumação integral, não importando se dia útil ou não; II: 
incorreta, pois a Lei de Introdução prevê uma vacatio de 3 meses 
para as leis brasileiras aplicáveis no exterior (LINDB, art. 1° § 1°). 
A hipótese é rara e costuma ocorrer quando – por exemplo – uma 
lei regulamenta os direitos e obrigações de servidores públicos de 
embaixadas no exterior; III: correta, pois de pleno acordo com o 
art. 7° da LINDB; IV: correta, pois de pleno acordo com o art. 7°, 
§ 5° da LINDB; V: correta, pois de pleno acordo com o art. 11, § 
2° da LINDB. 

Gabarito “B”

(Ministério Público/SP – 2012 – VUNESP) No que 
tange às normas do Direito Brasileiro:

I.	 Salvo disposição contrária, a lei começa a vigo-
rar em todo o país trinta dias depois de oficial-
mente publicada.

II.	 As correções a texto de lei já em vigor conside-
ram-se lei nova.

III.	 A lei do país em que domiciliada a pessoa deter-
mina as regras sobre o começo e o fim da perso-
nalidade, o nome, a capacidade e os direitos de 
família.

IV.	 Só à autoridade judiciária brasileira compete co-
nhecer das ações relativas a imóveis de estran-
geiros situados no Brasil.

V.	 As leis, atos e sentenças de outro país, bem como 
quaisquer declarações de vontade, não terão efi-
cácia no Brasil enquanto não homologadas pelo 
Superior Tribunal de Justiça.

Está correto o que se afirma APENAS em

(A)	 I, II, III e V.

(B)	 II, III e IV.

(C)	 III, IV e V.

(D)	 I, II, IV e V.

(E)	 I, II e III.

I: incorreta, pois a vacatio na omissão da lei é de 45 dias; II: correta, 
pois de acordo com a regra estabelecida pelo art. 1°, § 4° da LINDB; 
III: correta, pois de acordo com o art. 7° da LINDB; IV: correta, 
pois de acordo com o art. 12, § 1° da referida lei; V: incorreta, pois 
o STJ homologa apenas sentenças estrangeiras. No que se refere às 
leis estrangeiras, elas só terão eficácia no Brasil se não ofenderem a 
soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes. 

Gabarito “B”

(Ministério Público/TO – 2012 – CESPE) Conside-
rando a importância das leis para a manutenção da 
ordem jurídica, assinale a opção correta.

(A)	 No que se refere aos bens, a Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro estabelece que a 
regra para aplicação da norma em relação a bens 
móveis transportados é a relativa à situação dos 
bens.

(B)	 No ordenamento brasileiro, uma lei revogada 
pode ser repristinada, caso a lei que a tenha re-
vogado seja declarada inconstitucional.

(C)	 São lacunas do direito: a normativa, a ontológi-
ca, a axiológica e a antinômica.

(D)	 Contrato celebrado em território ficto não será 
regulado pela norma jurídica brasileira, mas pela 
lei do país onde o contrato tenha sido realizado.

(E)	 Em caso de conflito de norma especial anterior e 
norma geral posterior, prevalecerá, pelo critério 
hierárquico, a primeira norma.

A: incorreta, pois para esse caso a LINDB (art. 8° § 1°) determina que 
se aplique a lei em que domiciliado o proprietário; B: correta, pois 
nada impede a repristinação expressa de uma norma. A LINDB veda 
apenas a repristinação automática (art. 2° § 3°); C: incorreta, pois 
apenas as três primeiras refletem espécies de lacunas, não sendo es-
pécie de lacuna a antinômica. A lacuna normativa é a típica lacuna, 
hipótese na qual não há lei para regular o caso concreto; a ontológi-
ca reflete a situação na qual existe norma, mas dissociada dos fatos 
sociais; a axiológica representa situação na qual existe lei, mas cuja 
aplicação seria injusta; D: incorreta, pois o contrato celebrado em 
território ficto (território que não corresponde às fronteiras, mas que 
apesar disso corresponde juridicamente ao território) será regulado 
pela norma brasileira; E: incorreta, pois nesse caso prevalecerá a se-
gunda norma. O Código Civil, lei geral, por exemplo, revogou, total 
ou parcialmente, diversas leis especiais. 

Gabarito “B”

(Delegado de Polícia/GO – 2013 – UEG) Segundo o 
artigo 3º da Lei de Introdução às normas de Direito 
Brasileiro – LINDB, “ninguém se escusa de cumprir a 
lei, alegando que não a conhece”. Diante do exposto, 
verifica-se que:
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(A)	 se Paulo casa com Ana, sem saber que Ana é sua 
irmã, o erro em questão é de fato, assim Paulo 
tem motivos para pleitear a nulidade do contrato 
de casamento.

(B)	 no ordenamento jurídico brasileiro é cabível 
escusa de cumprimento da lei, alegando não 
conhecê-la, em casos de erro de fato (error facti).

(C)	 o Princípio da Obrigatoriedade, artigo 3º da 
LINDB, perde seu caráter absoluto, admitindo 
temperamentos, em hipóteses nas quais a lei, ex-
pressamente, possibilite o erro de direito ou erro 
de conteúdo legal (error iuris).

(D)	 o erro substancial existe no ordenamento jurídi-
co pátrio como causa de invalidade ou nulidade 
de um negócio jurídico, sendo ele qualquer, pois 
refere-se ao conteúdo de norma jurídica.

A: incorreta, pois na hipótese não se está buscando escusar do cum-
primento da lei e também porque não é pacífico o entendimento 
segundo o qual o casamento é contrato; B: incorreta, pois não existe 
tal previsão no ordenamento; C: correta, pois existe previsão legal no 
art. 8º do Decreto-lei n.º 3.688/1941 (a chamada Lei de Contraven-
ções Penais), segundo o qual “No caso de ignorância ou de errada 
compreensão da lei, quando escusáveis, a pena pode deixar de ser 
aplicada”; D: incorreta, pois a possibilidade de se anular um contra-
to tendo em vista a incorreta compreensão da lei somente se verifica 
quando o erro, sendo de direito, for o motivo único ou principal do 
negócio jurídico (art. 139, III, do CC).

Gabarito “C”
(Delegado de Polícia/GO – 2013 – UEG) Supondo-se 
que a Lei “W”, de vigência considerada temporária 
pelo ordenamento jurídico, revoga, de forma expres-
sa, a Lei “X” e que, devido a mudanças de compor-
tamentos socioeconômicos, a lei revogadora vem a 
perder sua vigência, tem-se que:

(A)	 a lei revogada fica impossibilitada de ser restau-
rada por ter a lei revogadora perdido a vigência, 
pois ao ordenamento jurídico pátrio é incabível 
o princípio da caducidade.

(B)	 as correções promovidas no texto da Lei “W”, 
ainda em vigor, consideram-se lei nova.

(C)	 de acordo com o estudo da Lei de Introdução às 
Normas de Direito Brasileiro, a Lei revogada “X” 
é imediatamente restaurada, como uma resposta 
aos anseios socioeconômicos da evolução e por-
que não se pode ficar sem lei.

(D)	 de acordo com a Lei de Introdução às Normas de 
Direito Brasileiro, a Lei destinada à vigência tem-
porária possuirá vigor até que outra a revogue.

A: incorreta. A restauração da lei revogada por conta da revogação 
da lei revogadora configura repristinação, fenômeno que – no Brasil 
– só ocorre se a última lei expressamente determinar (art. 2º, § 3º, 
da LINDB); B: correta, pois “as correções a texto de lei já em vigor 
consideram-se lei nova” (art. 1º, § 4º, da LINDB); C: incorreta, pois 
a repristinação só ocorre de forma expressa. Assim, a revogação da 
lei revogadora – por si só – gerará uma lacuna da lei no que se refe-
re àquele assunto; D: incorreta, pois a lei temporária é exceção ao 
princípio da continuidade (art. 2º, LINDB).

Gabarito “B”

(Delegado/PA – 2012 – MSCONCURSOS) Em relação 
à Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, 
analise os itens abaixo e assinale a alternativa correta.

I.	 Contém normas de sobredireito aplicáveis a 
todos os ramos do direito, prevalecendo sobre 
aquilo que a legislação específica dispuser de 
forma diferente.

II.	 Excepcionalmente, a lei começa a vigorar em 
todo o país quarenta e cinco dias depois de ofi-
cialmente publicada.

III.	 A lei posterior revoga a anterior quando expres-
samente o declare, quando seja com ela incom-
patível ou quando regule inteiramente a matéria 
de que tratava a lei anterior.

IV.	 O efeito repristinatório só ocorre quando houver 
previsão expressa na lei nova.

V.	 Para que a sentença proferida no estrangeiro seja 
executada no Brasil, além de outros requisitos 
previstos em lei, é necessário que tenha sido ho-
mologada pelo Supremo Tribunal Federal.

(A)	 Apenas os itens I, II e IV estão corretas.

(B)	 Apenas os itens II e III estão corretas.

(C)	 Apenas os itens III e IV estão corretas.

(D)	 Apenas os itens I, II e V estão corretas.

(E)	 Apenas os itens III e V estão corretas.

I: incorreta, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (De-
creto-Lei 4.657/1942) é considerada uma norma de sobredireito ou 
superdireito, por ter como objetivo a regulamentação de outras leis 
(é lei regulando lei). A sua aplicabilidade a outras leis é a regra, mas 
deverá ser afastada se houver determinação neste sentido. Portanto, 
não prevalece sobre outras leis; II: incorreta, a assertiva inverte o que 
é regra e o que é exceção. Em regra, lei começa a vigorar em nosso 
pais 45 dias depois de publicada (art. 1º, caput, LINDB). A exceção 
é quando o legislador determina a vigência imediata ou o cumpri-
mento de um prazo especial de vacatio legis; III: correta, a assertiva 
se refere às espécies de revogação: expressa e tácita (art. 2º, § 1º da 
LINDB); IV: correta, a repristinação da lei não é proibida no direito 
brasileiro, mas em regra não ocorre. Consoante dispõe o artigo 2º, § 
3º da LINDB, “salvo disposição em contrário, a lei revogada não se 
restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência”. Assim, para que 
ocorra a repristinação de uma lei revogada deverá existir dispositivo 
expresso em lei; V: incorreta, atualmente as sentenças estrangeiras 
devem ser homologadas pelo Superior Tribunal de Justiça, por for-
ça do disposto no artigo 105, I, i da Constituição Federal, incluída 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004. Tal dispositivo revogou 
tacitamente o artigo 15, e, da LINDB que previa a competência do 
Supremo Tribunal Federal. 

Gabarito “C”

(Procurador/DF – 2013 – CESPE) A respeito da efi-
cácia da lei no tempo e no espaço, julgue os itens a 
seguir.

(1)	 No curso de uma relação contratual civil, caso 
surja lei nova que trate da matéria objeto da re-
lação jurídica entabulada, essa nova lei deverá 
ser aplicada à referida relação se apresentar regra 
mais favorável ao devedor.

(2)	 O princípio da irretroatividade da lei nova se 
aplica às leis de ordem pública.
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1: Errada, pois não há regra nesse sentido. A regra geral que deverá 
ser aplicada é a de que a nova lei respeitará o ato jurídico perfeito 
(art. 6º, “caput” e § 1º, da LINDB); 2: Certa, pois de pleno acordo 
com o princípio básico da irretroatividade, previsto no art. 5º, XXX-
VI, da CF e no art. 6º da LINDB. 

Gabarito 1E, 2C

(Cartório/SP – 2012 – VUNESP) Acerca da vigência 
da lei federal em todo o território nacional, caso não 
mencionado expressamente nenhum prazo no ato de 
sua publicação, pode-se concluir que

(A)	 haverá vacatio legis de noventa dias, com prazo 
progressivo.

(B)	 sua vigência será imediata.

(C)	 haverá vacatio legis de quarenta e cinco dias, 
com vigência sincrônica.

(D)	 a vigência ocorrerá de forma sincrônica no dia 
útil seguinte ao da publicação.

Em regra, o prazo de vacatio legis vem previsto no próprio texto legal. 
Contudo, caso a lei seja omissa, aplica-se o art. 1º, caput, da LINDB, o 
qual prevê que “Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em 
todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada”. 

Gabarito “C”

(Magistratura Federal/3ª região – 2011 – CESPE) Pu-
blicada lei de vigência imediata que revogou normas 
anteriores, houve o ajuizamento de ADI, tendo sido a 
referida lei declarada inconstitucional dois meses de-
pois de sua publicação. Considerando essa situação 
hipotética, assinale a opção correta.

(A)	 Para preservar a segurança das relações, deve-se, 
como regra, manter a exigibilidade do título fun-
dado na lei declarada inconstitucional.

(B)	 Em razão do princípio da obrigatoriedade simul-
tânea, a lei teve vigência, por dois meses, em 
todo o território nacional e em outros países.

(C)	 A declaração de inconstitucionalidade deve afe-
tar os atos praticados durante a vigência da lei, 
visto que, na hipótese, se admite, de acordo com 
o ordenamento nacional, repristinação.

(D)	 A declaração de inconstitucionalidade afeta a 
vigência da lei assim declarada da mesma forma 
que opera o esgotamento do prazo nas leis tem-
porárias.

(E)	 Dada a declaração de inconstitucionalidade, a 
decisão afeta os atos praticados no período da 
vacatio legis.

A: incorreta, pois a lei declarada inconstitucional não pode produzir 
efeitos, ressalvada a hipótese de modulação de efeitos por decisão 
de 2/3 dos membros do STF (art. 27 da 9.868/99); B: incorreta, pois 
no silêncio da lei ela entrará em vigor 45 dias após sua publicação 
quando for aplicada no Brasil e três meses após sua publicação se 
tiver aplicação no território estrangeiro (ex: uma lei brasileira que 
regulamenta a votação de cidadãos brasileiros nas embaixadas); C: 
correta. A procedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade de-
clara a norma como inconstitucional e como tal a mesma não pode 
produzir efeitos, inclusive o efeito de revogar a lei anterior. Com 
isso, a lei revogada volta a viger. É o chamado efeito repristinatório 
decorrente da decisão de inconstitucionalidade (art. 11 da Lei n.º 

9.868/99). Cabe lembrar, porém, que o Supremo Tribunal Federal 
pode modular os efeitos de sua decisão de inconstitucionalidade por 
2/3 dos seus membros, afastando tal efeito (art. 1º da Lei de Introdu-
ção às Normas do Direito Brasileiro); D: incorreta, pois o efeito da 
declaração de inconstitucionalidade numa ADIN é – em regra – ex 
tunc, ao passo que a lei temporária continua vigendo para as rela-
ções que foram constituídas durante seu prazo; E: incorreta, pois na 
vacatio legis não há vigência da lei. 

Gabarito “C”

(Magistratura do Trabalho – 4ª Região – 2012) As re-
gras estabelecidas na Constituição Federal e na Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, a respeito 
do direito intertemporal

(A)	 não admitem em qualquer hipótese lei com efei-
to retroativo.

(B)	 impedem o efeito imediato da lei, apenas para 
não atingir o ato jurídico perfeito.

(C)	 preservam a coisa julgada dos efeitos da lei nova, 
mas não o direito adquirido, nem o ato jurídico 
perfeito.

(D)	 permitem sempre a prevalência das normas de 
ordem pública, em relação ao direito adquirido.

(E)	 estabelecem a coexistência da regra do efeito 
imediato da lei com a vedação de ela prejudi-
car o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 
coisa julgada.

A: incorreta, pois existe previsão constitucional de lei retroativa, 
como é o caso da lei penal benéfica (CF, art. 5º, XL); B: incorreta, 
pois – como regra – “a lei em vigor terá efeito imediato e geral” (Lei 
de Introdução, art. 6º); C: incorreta, pois a lei em vigor deve respeitar 
o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada (CF, art. 
5º, XXXVI e Lei de Introdução, art. 6º); D: incorreta, pois tal preva-
lência não encontra amparo legal; E: correta, pois tal coexistência 
vem expressamente estabelecida no art. 5º, XXXVI da CF, bem como 
no art. 6º da Lei de Introdução.

Gabarito “E”

(Magistratura do Trabalho – 14ª Região – 2011) Ana-
lise as seguintes proposições à luz do Direito Civil 
brasileiro e, ao final, responda.

l.	 As leis, atos e sentenças de país estrangeiro terão 
eficácia no Brasil, quando não ofenderem a so-
berania nacional e a ordem pública, ainda que 
atentem contra os bons costumes.

ll.	 A lei nova, que estabeleça disposições gerais e 
especiais a par das já existentes, não revoga nem 
modifica a lei anterior.

III.	 Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar 
em todo o país quarenta e cinco dias depois de 
oficialmente publicada, sendo que nos Estados, 
estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, 
quando admitida, se inicia seis meses depois de 
oficialmente publicada.

IV.	 As correções a texto de lei em vigor consideram-
-se lei nova.

V.	 A lei do país em que a pessoa nasceu determina 
as regras sobre o começo e o fim da personalida-
de, o nome, a capacidade e os direitos de família
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(A)	 São corretas apenas as assertivas I, II e III.

(B)	 São corretas apenas as assertivas I, III e IV.

(C)	 São corretas apenas as assertivas II e V.

(D)	 São corretas apenas as assertivas I, IV e V.

(E)	 São corretas apenas as assertivas II e IV.

I: incorreta, pois não terão eficácia no Brasil se atentarem contra 
os bons costumes (art. 17 da LINDB); II: correta (art. 2º, § 2º, da 
LINDB); III: incorreta, pois começa a vigorar no exterior 3 meses 
após oficialmente publicada (art. 1º, caput e § 1º, da LINDB); IV: 
correta (art. 1º, § 4º, da LINDB); V: incorreta, pois é a lei do país 
em que DOMICILIADA a pessoa que determina essas regras (art. 7º, 
caput, da LINDB).

Gabarito “E”

(Magistratura do Trabalho – 16ª Região – 2011) Sobre 
a lei e da sua eficácia espacial e temporal, assinale a 
alternativa CORRETA:

(A)	 Pelo principio da obrigatoriedade das leis, a lei 
se aplica a todos indistintamente, valendo a es-
cusa por desconhecimento legal.

(B)	 Pelo principio da continuidade das leis, a partir 
da vigência de uma lei sua eficácia só poderá ser 
descontinuada pela revogação por outra, sendo 
possível a repristinação tácita.

(C)	 Após a vigência do Código de Defesa do Con-
sumidor (Lei 8.078/90) houve derrogação de 
vários dispositivos de leis que contrariavam seus 
princípios gerais e regulamentos, tendo ocorrido 
o fenômeno da derrogação nos que encerravam 
conflito.

(D)	 Se um servidor aposenta-se sob a égide de uma 
norma vigente à época em que preenchia os re-
quisitos, e passa essa mesma lei a ter nova reda-
ção após a concessão da aposentadoria, é Iícito 
promover a revisão pelo Estado-Administrador 
dos valores concedidos ao beneficiário após 
nova regulamentação legal.

(E)	 Não dispondo em sentido contrário, a lei vigora-
rá em todo o país na data de sua publicação.

A: incorreta, pois o desconhecimento da lei não é escusa válida para 
deixar de obedecê-la (art. 3º da LINDB); B: incorreta, pois só existe 
repristinação expressa de lei (art. 2º, § 3º, da LINDB); C: correta; 
vale salientar que o CDC é uma lei principiológica, de maneira que, 
além de ser lei posterior em relação a outras várias leis, é lei que tem 
hierarquia material em relação a outras leis de mesma hierarquia 
formal; D: incorreta, pois o servidor terá direito adquirido no caso, e 
a lei não pode prejudicar direito adquirido (art. 6º, caput, da LINDB); 
E: incorreta, pois, não dispondo em sentido contrário, a lei vigorará 
em todo o País 45 dias depois de oficialmente publicada (art. 1º, 
caput, da LINDB).

Gabarito “C”

(Analista – TRE/PR – 2012 – FCC) NÃO se destinando 
a vigência temporária, a lei

(A)	 terá vigor até que outra a modifique ou revogue.

(B)	 vigorará enquanto não cair em desuso.

(C)	 só poderá ser revogada pela superveniência de 
nova ordem constitucional.

(D)	 somente vigorará, até que outra lei expressamen-
te a revogue.

(E)	 não poderá ser revogada.

Art. 2º, caput, da LINDB.

Gabarito “A”

(Analista – TJ/ES – 2011 – CESPE) Julgue o seguinte 
item.

(1)	 De acordo com a LINDB, a lei entra em vigor 
na data de sua publicação. Portanto, durante o 
prazo de vacatio legis (vacância), a lei estará ple-
namente em vigor.

1: incorreta, pois o art. 1º da LINDB estabelece que a lei só entra 
em vigor (passa a produzir efeitos) após o decurso da vacatio legis; 
antes, a lei só tem vigência (existe), mas não tem vigor (não produz 
efeitos) ainda. 

Gabarito 1E

(Analista – TRT/14ª – 2011 – FCC) A Lei nº XX/09 foi 
revogada pela Lei nº YY/10. Posteriormente, a Lei nº 
ZZ/10 revogou a Lei nº YY/10. Nesse caso, salvo dis-
posição em contrário, a Lei nº XX/09

(A)	 não se restaura por ter a Lei revogadora perdido 
a vigência.

(B)	 só se restaura se a Lei nº YY/10 tiver sido expres-
samente revogada pela Lei no ZZ/10.

(C)	 restaura-se integralmente, independentemente, 
de novo diploma legal.

(D)	 só se restaura se a revogação da Lei nº YY/10 for 
decorrente de incompatibilidade com a Lei nº 
ZZ/10.

(E)	 só se restaura se a Lei nº ZZ/10 tiver regulamen-
tado inteiramente a matéria de que tratava a Lei 
nº YY/10.

No direito brasileiro não há repristinação automática, de modo que 
a Lei nº XX/09 não fica restaurada por ter a lei revogadora (Lei nº 
YY/10) perdido a vigência por força da Lei nº ZZ/10. Tal regra está 
prevista no art. 2º, § 3º, da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (LINDB), consistente no Dec-lei 4.657/42. 

Gabarito “A”

1.2.	 Eficácia da lei no espaço

(Ministério Público/CE – 2011 – FCC) Constitui, den-
tre outros, requisito para execução no Brasil de sen-
tença proferida no estrangeiro:

(A)	 ter passado em julgado e estar revestida das for-
malidades necessárias para a execução de acor-
do com a lei brasileira, ainda que assim não este-
ja no lugar em que foi proferida.

(B)	 terem sido as partes citadas e não ter ocorrido 
revelia.

(C)	 ter sido homologada pelo Supremo Tribunal 
Federal, após parecer favorável do Procurador-
-Geral da República.

(D)	 haver sido proferida por juiz competente.
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(E)	 estar traduzida por intérprete do país de origem 
ou pelo advogado que representar o requerente.

A: incorreta, pois a sentença deve conter formalidades necessárias 
para execução no lugar em que foi proferida; B: incorreta, pois ad-
mite-se a homologação no caso de revelia, desde que esta tenha sido 
legalmente verificada; C: incorreta, pois a homologação compete ao 
Superior Tribunal de Justiça (CF, art. 105); D: correta, pois de acordo 
com a exigência da LINDB, art. 15, a; E: incorreta, pois a LINDB 
exige apenas intérprete autorizado (art. 15, d). 

Gabarito “D”

(Cartório/SP – 2011 – VUNESP) Assinale a alternativa 
incorreta.

(A)	 O casamento de franceses, no Brasil, poderá ser 
realizado no Consulado da França.

(B)	 Alemão residente no Brasil poderá casar-se com 
noiva brasileira perante a Autoridade Consular 
Alemã estabelecida no Brasil, regendo-se o casa-
mento pelas leis brasileiras.

(C)	 Casal de brasileiros, residindo no exterior, pode-
rá casar-se perante a Autoridade Consular brasi-
leira.

(D)	 A lei do país em que for domiciliada a pessoa 
determina as regras sobre começo e o fim da per-
sonalidade, nome, capacidade e os direitos de 
família.

A: correta, pois o casamento de estrangeiros celebrado no Brasil 
pode ser celebrado perante autoridades diplomáticas ou consulares 
do país de qualquer dos nubentes (art. 7º, §2º, da LINBD); B: incor-
reta (devendo ser assinalada), pois a lei apenas faculta o casamento 
perante autoridade consular para o casamento entre estrangeiros 
realizado no Brasil. No caso em tela a noiva é brasileira, logo tal 
permissão não se aplica (art. 7º, §2º, da LINBD); C: correta, pois tra-
tando-se de brasileiros, são competentes as autoridades consulares 
brasileiras para lhes celebrar o casamento e os mais atos de Registro 
Civil e de tabelionato, inclusive o registro de nascimento e de óbito 
dos filhos de brasileiro nascido no país da sede do Consulado (art. 
18 da LINBD); D: correta (art. 7º, caput, da LINBD). 

Gabarito “B”

1.3.	 Interpretação da lei

(Magistratura/PI – 2011 – CESPE) O fato de um juiz, 
transcendendo a letra da lei, utilizar de raciocínio 
para fixar o alcance e a extensão da norma a partir de 
motivações políticas, históricas e ideológicas caracte-
riza o exercício da interpretação:

(A)	 teleológica.

(B)	 sistemática.

(C)	 histórica.

(D)	 lógica.

(E)	 doutrinária.

A: incorreta, pois a interpretação teleológica é a que busca alcançar 
os fins sociais almejados pela norma. Trata-se da aplicação da teleo-
logia, doutrina que se fundamenta na ideia de finalidade; B: incor-
reta, pois pela interpretação sistemática busca-se extrair da norma 
seu melhor significado através do auxílio de todo sistema jurídico, 
analisando outros diplomas legislativos pátrios, leis e códigos, ob-
servando o Direito como um sistema harmônico; C: incorreta, pois 

a interpretação histórica é a que busca o “occasio leggis”, ou seja, 
o período histórico no qual a lei foi elaborada, desenvolvida e apro-
vada. Busca-se a razão do surgimento da norma, o andamento de 
seu processo legislativo, emendas, correções até sua aprovação final 
pelo Presidente da República; D: correta, pois a interpretação lógica 
analisa a letra da lei com o auxílio de raciocínio lógico, análise do 
período histórico, ideologia dominante etc.; E: incorreta, pois tal in-
terpretação é aquela realizada pelos estudiosos, em suas obras, teses 
e ensaios acadêmicos. 

Gabarito “D”

(Ministério Público/RR – 2012 – CESPE) Consideran-
do o que dispõe a Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro bem como a interpretação de seus 
dispositivos, assinale a opção correta.

(A)	 Denomina-se conflito aparente o conflito nor-
mativo passível de solução mediante critérios 
hierárquicos, cronológicos e embasados na es-
pecialidade.

(B)	 A lei nova que estabeleça disposições gerais ou 
especiais, a par das já existentes, revoga a lei an-
terior.

(C)	 A possibilidade de repristinação da norma é a 
regra geral no ordenamento jurídico pátrio.

(D)	 A ab-rogação corresponde à supressão parcial de 
norma anterior; a derrogação, à supressão total 
da norma.

(E)	 A declaração privada da vontade oriunda de ou-
tro país terá eficácia no Brasil, ainda que ofenda 
a ordem pública e os bons costumes locais.

A: correta, pois estabelece a definição do conflito aparente; B: in-
correta, pois a lei nova – nessas circunstâncias – não revoga nem 
modifica a anterior (LINDB, art. 2°, § 2°); C: incorreta, pois a possibi-
lidade de repristinação é a exceção no sistema e só ocorrerá caso a 
lei que revogou a revogadora expressamente determina a repristina-
ção da primeira lei revogada; D: incorreta, pois a assertiva traz con-
ceitos invertidos, definindo como ab-rogação o que é derrogação e 
vice-versa; E: incorreta, pois a ofensa à ordem pública e aos bons 
costumes retiram eficácia das leis, atos e sentenças de outro país 
(LINDB, art. 17). 

Gabarito “A”

(Procurador do Município/Sorocaba-SP – 2012 – VU-
NESP) Método de interpretação que se baseia na in-
vestigação dos antecedentes da norma, do processo 
legislativo, a fim de descobrir o seu exato significado. 
É o método que apura a vontade do legislador e os 
objetivos que visava atingir.

Essa definição refere-se ao método de interpretação

(A)	 histórico.

(B)	 sistemático.

(C)	 teleológico.

(D)	 gramatical.

(E)	 sociológico.

A: correta. A hermenêutica é a ciência da interpretação, a qual traz 
diversas técnicas ou métodos interpretativos. As técnicas ou méto-
dos clássicos são: a) gramatical; b) sistemático; c) histórico; d) te-
leológico; e) lógico; f) sociológico. A técnica histórica se preocupa 
em investigar os antecedentes da norma, desde as circunstâncias 
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fáticas e valorativas que a precedem até o processo legislativo, com 
o escopo de verificar a razão de sua existência (Wander Garcia, 
Super-Revisão, Editora Foco); B: incorreta, pois a técnica sistemá-
tica consiste em relacionar os vários dispositivos legais que guar-
dam pertinência com o tema no sistema jurídico, de modo a buscar 
uma resposta única e trabalhada (Wander Garcia, Super-Revisão, 
Editora Foco); C: incorreta, pois a técnica teleológica consiste em 
averiguar o sentido e o alcance da lei partindo dos fins sociais a 
que ela se dirige, bem como adaptando-se às exigências do bem 
comum (art. 5º, da LINDB) (Wander Garcia, Super-Revisão, Editora 
Foco); D: incorreta, pois a técnica gramatical ou literal consiste em 
verificar o significado das palavras, isolada e sintaticamente, aten-
dendo à pontuação e à colocação dos vocábulos (Wander Garcia, 
Super-Revisão, Editora Foco); E: incorreta, pois a técnica socioló-
gica busca alcançar a efetividade da norma jurídica, adaptando-a 
à realidade social. 

Gabarito “A”

(Cartório/SP – 2012 – VUNESP) Quando o intérprete 
se defrontar com a necessidade de preencher lacuna 
da lei, de modo a proceder à aplicação de uma norma 
existente, destinada a reger caso semelhante, é corre-
to afirmar que há

(A)	 interpretação extensiva.

(B)	 aplicação do direito alternativo.

(C)	 analogia juris.

(D)	 analogia legis.

A: incorreta, pois na utilização da técnica da interpretação extensiva 
não há falar-se em lacuna na lei. Isto se dá, pois neste caso há norma 
e o intérprete apenas amplia o seu sentido; B: incorreta, pois o direi-
to alternativo não é utilizado como forma de integração de lacuna; 
C: incorreta, pois na analogia iuris tem-se a aplicação de um conjun-
to de normas próximas, visando extrair elementos que possibilitem 
a analogia; D: correta, pois na analogia legis segue-se exatamente 
este procedimento: não havendo para o caso concreto norma que 
se subsuma a sua resolução, recorre-se a uma norma semelhante 
do ordenamento, a fim de se preencher a lacuna, evitando-se, assim 
o non liquet. 

Gabarito “D”

1.4.	 Lacunas e integração da lei

(Procurador do Estado/RO – 2011 – FCC) Quando a 
lei for omissa, o juiz decidirá o caso com o emprego 
da

(A)	 analogia, dos costumes e dos princípios gerais do 
direito.

(B)	 equidade em quaisquer casos, dos costumes e 
dos princípios gerais do direito.

(C)	 analogia, da equidade e dos costumes, apenas.

(D)	 interpretação, dos costumes, da equidade e dos 
princípios gerais do direito.

(E)	 interpretação, da analogia e dos princípios gerais 
do direito.

Art. 4º da LINDB. 

Gabarito “A”

(Magistratura do Trabalho – 16ª Região – 2011) Con-
siderando as afirmativas abaixo, assinale a alternativa 
CORRETA:

I.	 Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso 
de acordo com a analogia, os costumes e os prin-
cípios gerais de direito.

II.	 A lei estadual sempre revoga a lei municipal 
quando expressamente o declare, quando seja 
com ela incompatível ou quando regule inteira-
mente a matéria de que tratava a lei anterior.

III.	 A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou 
especiais a par das já existentes, revoga a lei an-
terior.

IV.	 Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins so-
ciais a que ela se dirige e às exigências do bem 
comum.

(A)	 Somente as afirmativas I e III estão corretas.

(B)	 Somente as afirmativas I e IV estão corretas.

(C)	 Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas.

(D)	 Somente as afirmativas II e IV estão corretas

(E)	 Todas as afirmativas estão corretas.

I: correta, pois o enunciado trata dos sistemas que integram o orde-
namento na hipótese de haver lacuna da lei. Tais sistemas integrado-
res estão previstos no art. 4º da LINDB e são justamente analogia, 
costumes e princípios gerais do direito; II: incorreta. A rigor, não 
há hierarquia entre leis estaduais e municipais. O assunto é tratado 
pelo Direito Constitucional, havendo sim campos distintos de com-
petência e de incidência; III: incorreta, pois referida lei não revoga 
nem modifica a lei anterior, conforme o art. 2º, § 2º, da LINDB; IV: 
correta, pois o art. 5º da LINDB determina ao juiz que atenda – ao 
aplicar a lei – justamente a esses dois vetores.

Gabarito “B”

1.5.	 Antinomias e correção

Para resolver essa questão e outras que tratam das an-
tinomias, segue resumo.

Correção de antinomias.

Muitas vezes o problema não é de ausência de lei ou 
de normas, mas de existência de mais de uma norma 
conflitando entre si. Nesse caso tem-se antinomia, a 
ensejar uma correção, que também só terá efeito para 
o caso concreto em que o Direito será aplicado. Pode-
-se conceituar o instituto da antinomia como a situa-
ção de conflito entre duas ou mais normas jurídicas.

Quanto ao critério de solução do conflito, a antino-
mia pode ser dividida em duas espécies: a) aparente, 
quando a própria lei tiver critério para a solução do 
conflito; b) real, quando não houver na lei critério 
para a solução do conflito.

A ordem jurídica prevê critérios para a solução de 
antinomias aparentes. São eles: a) o hierárquico (lex 
superior derogat legi inferiori), pelo qual a lei superior 
prevalece sobre a de hierarquia inferior, b) o crono-
lógico ou temporal (lex posterior derogat legi priori), 
pelo qual a lei posterior prevalece sobre a anterior; c) 
e o da especialidade (lex specialis derogat legi gene-
rali), pela qual a lei especial prevalece sobre a geral.

Caso não seja possível solucionar o conflito pela uti-
lização dos critérios acima, estaremos diante de um 
conflito de segundo grau, já que o conflito não será 
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entre simples normas, mas entre os critérios (hierár-
quico, cronológico e de especialidade). Confira-se os 
metacritérios para a solução de antinomias de segundo 
grau. Entre o: a) hierárquico e o cronológico, prevale-
ce o hierárquico (norma superior-anterior), pois a com-
petência é mais forte que o tempo; b) da especialidade 
e o cronológico, prevalece o da especialidade (norma 
especial-anterior), em face do princípio da igualdade, 
admitindo-se exceções no caso concreto; c) hierárqui-
co e o da especialidade, não é possível estabelecer um 
metacritério de antemão, com alguma vantagem para 
o critério hierárquico, em virtude da competência.

Se mesmo assim não for possível resolver o conflito 
pelos metacritérios, deve-se recorrer ao critério dos 
metacritérios, o princípio da justiça: escolhe-se a nor-
ma mais justa.

(Procurador do Estado/AC – FMP – 2012) Assinale a 
alternativa CORRETA.

(A)	 Antinomia jurídica ocorre quando há lacuna le-
gislativa.

(B)	 No Direito brasileiro, a equidade possui apenas 
função interpretativa.

(C)	 A analogia, assim como o costume e os princí-
pios gerais de direito, tem função integrativa no 
sistema jurídico brasileiro.

(D)	 O critério ou princípio hierárquico – lex superior 
derogat legi inferiori – visa a solucionar o pro-
blema da necessidade de integração de lacunas 
axiológicas.

A: incorreta, pois a antinomia se caracteriza pela existência de mais 
de uma norma conflitando entre si; B: incorreta, pois a equidade 
também pode ter função integrativa, nos casos expressos em lei (art. 
127, do CPC); C: correta (art. 4º, da LINDB). “A integração pode ser 
definida como o processo de preenchimento de lacunas, mediante a 
aplicação da analogia, dos costumes e dos princípios gerais do direi-
to, nessa ordem, criando-se a norma individual para o caso” (Wander 
Garcia, Super-Revisão, Editora Foco); D: incorreta, pois o critério 
hierárquico visa a solucionar a antinomia jurídica, enquanto que a 
analogia, o costume e os princípios gerais de direito têm função in-
tegrativa no sistema jurídico brasileiro. 

Gabarito “C”

2.	 Geral

2.1.	 Princípios do Código 
Civil, cláusulas gerais 
e conceitos jurídicos 
indeterminados

(Defensor Público/PR – 2012 – FCC) Acerca das di-
retrizes regentes e estruturantes do processo de codi-
ficação do Código Civil de 2002, fundadas no pen-
samento culturalista de Miguel Reale, é INCORRETO 
afirmar:

(A)	 A sistematicidade norteou a concepção de inse-
parabilidade do Código Civil com as demais nor-
mas do ordenamento jurídico, o que se verifica 
na forma de definição dos juros legais.

(B)	 A operabilidade determinou a adoção de solu-
ções normativas para a facilitação da interpre-
tação, aplicação e adaptação do Direito, o que 
se verifica na adoção das normas abertas como 
técnica legislativa.

(C)	 A socialidade implicou na funcionalização dos 
modelos jurídicos, fazendo prevalecer os valores 
coletivos sobre os individuais, sem que sejam 
desconsiderados os valores inerentes à pessoa, o 
que se verifica na previsão do instituto do abuso 
de direito.

(D)	 A eticidade provocou a opção antropocêntrica 
da codificação civil, implicando na prevalência 
de critérios éticos sobre os de natureza formal, o 
que se verifica nos institutos da lesão e do estado 
de perigo.

(E)	 A igualdade formal determinou o tratamento 
igualitário dos sujeitos de direitos e o afastamen-
to de regimes tutelares, o que se verifica no afas-
tamento de um regime de proteção dos incapa-
zes, presentes na anterior codificação civil.

A: correta. Miguel Reale concebe o ordenamento jurídico como um 
sistema em que as normas se relacionam. Desta forma, os dispo-
sitivos do Código Civil devem estar de acordo com as demais leis 
a sua volta. O exemplo utilizado na alternativa está correto, pois 
o artigo 406 determina que quando os juros moratórios não forem 
convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando pro-
vierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que 
estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos 
à Fazenda Nacional. De acordo com a jurisprudência atualizada 
do STJ a taxa referida no dispositivo é a Selic (REsp 1.279.173/SP, 
Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 04.04.2013); 
B: correta. Entre os princípios basilares do CC/2002 a operabilidade 
ganha destaque pela adoção de técnicas legislativas, como o uso 
das cláusulas gerais e dos conceitos legais indeterminados, com o 
objetivo de permitir a atualização do direito; C: correta. O abuso de 
direito previsto no art. 187 do Código Civil tem por base o princípio 
da socialidade ao limitar o exercício de um direito legítimo quando 
presentes outros valores caros a coletividade; D: correta. O princípio 
da eticidade é a base dos artigos 156 (estado de perigo) e 157 (lesão) 
ao culminarem de invalidade o negócio celebrado por alguém que 
se aproveitou da situação de perigo, necessidade ou inexperiência 
de outra, para obter lucro fácil; E: incorreta, , devendo ser assinalada 
– o Código Civil de 2002 manteve a proteção dos incapazes (vide 
arts. 3º e 4º), consagrando a igualdade material. 

Gabarito “E”

(Defensor Público/TO – 2013 – CESPE) Acerca do Di-
reito Civil, assinale a opção correta.

(A)	 O princípio da eticidade, paradigma do atual 
direito civil constitucional, funda-se no valor da 
pessoa humana como fonte de todos os demais 
valores, tendo por base a equidade, boa-fé, justa 
causa e demais critérios éticos, o que possibili-
ta, por exemplo, a relativização do princípio do 
pacta sunt servanda, quando o contrato estabe-
lecer vantagens exageradas para um contratante 
em detrimento do outro.

(B)	 Cláusulas gerais, princípios e conceitos jurídicos 
indeterminados são expressões que designam o 
mesmo instituto jurídico.
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(C)	 A operacionalidade do direito civil está rela-
cionada à solução de problemas abstratamente 
previstos, independentemente de sua expressão 
concreta e simplificada.

(D)	 Na elaboração do Código Civil de 2002, o legis-
lador adotou os paradigmas da socialidade, eti-
cidade e operacionalidade, repudiando a adoção 
de cláusulas gerais, princípios e conceitos jurídi-
cos indeterminados.

(E)	 No Código Civil de 2002, o princípio da socia-
lidade reflete a prevalência dos valores coletivos 
sobre os individuais, razão pela qual o direito de 
propriedade individual, de matriz liberal, deve 
ceder lugar ao direito de propriedade coletiva, 
tal como preconizado no socialismo real.

A: correta, o direito à revisão ou rescisão contratual em razão de one-
rosidade excessiva representa exceção ao princípio da força obriga-
tória (pacta sunt servanda); B: incorreta, as expressões possuem sig-
nificados distintos. Princípios são regras norteadoras do ordenamento 
jurídico e não necessariamente estão expressos na lei. Cláusulas ge-
rais e conceitos jurídicos indeterminados são dispositivos legais com 
conteúdo propositalmente vago, com o objetivo de permitir maior 
amplitude em sua incidência, mas não se confundem: as cláusulas 
gerais não definem o instituto nem a consequência de sua violação 
(exemplo: art. 421 do CC – função social); por sua vez, os conceitos 
jurídicos indeterminados não definem o instituto, mas estabelecem 
a consequência em caso de violação (exemplo: art. 927, parágrafo 
único, 2ª parte – responsabilidade objetiva por atividade de risco). 
Devemos lembrar que existem diversos entendimentos doutrinários 
sobre os conceitos de cláusulas gerais e conceitos legais indetermi-
nados; C: incorreta. O princípio da operabilidade está relacionado 
à aplicação concreta da norma. As cláusulas gerais e os conceitos 
jurídicos indeterminados têm por base o princípio da operabilidade; 
D: incorreta. O legislador contemplou diversos princípios, cláusulas 
gerais e conceitos jurídicos indeterminados no Código Civil de 2002; 
E: incorreta. O princípio da socialidade representa um limite aos in-
teresses individuais quando presentes interesses da coletividade, mas 
não se pode afirmar que o direito de propriedade individual deve 
ceder lugar ao direito de propriedade coletiva. 

Gabarito “A”

2.2.	 Pessoas naturais

2.2.1. 	I nício da personalidade e 
nascituro

(Ministério Público/PI – 2012 – CESPE) Considerando 
as regras de introdução às normas do direito brasileiro 
e os direitos do nascituro, assinale a opção correta.

(A)	 Segundo as regras legais brasileiras, permite-se 
ao julgador o non liquet, nos casos de lacunas ou 
obscuridade da norma.

(B)	 O Código Civil não admite a doação feita ao nas-
cituro, apesar de lhe assegurar o status de pessoa 
humana.

(C)	 Como o Código Civil exige o nascimento com 
vida para a aquisição da personalidade civil, o 
nascituro não tem direito a indenização por da-
nos morais pela morte do pai.

(D)	 O efeito repristinatório não é automático. Apenas 
excepcionalmente a lei revogada voltará a viger 

quando a lei revogadora for declarada inconsti-
tucional ou quando for concedida a suspensão 
cautelar da eficácia da norma impugnada.

(E)	 De acordo com a lei brasileira, o itinerante tem 
como domicílio presumido o local de moradia 
de seus pais ou de seu curador ou tutor.

A: incorreta, pois no caso de lacuna da lei o juiz deve buscar integrar 
o ordenamento através da utilização de analogia, costumes e prin-
cípios gerais do Direito (LINDB, art. 4°); B: incorreta, pois o art. 542 
do CC permite a doação ao nascituro; C: incorreta, pois o STJ já pa-
cificou o entendimento segundo o qual o nascituro ostenta direitos 
da personalidade atinentes à sua natureza, tais como a integridade 
psíquica, física, dignidade e até mesmo imagem. A violação a tais 
direitos gera um dano moral indenizável. Neste sentido decidiu o 
STJ: II - O nascituro também tem direito aos danos morais pela morte 
do pai, mas a circunstância de não tê-lo conhecido em vida tem 
influência na fixação do quantum. (REsp 399.028/SP, Rel. Ministro 
Sálvio de Figueiredo Teixeira, 4ª Turma, julgado em 26/02/2002, DJ 
15/04/2002, p. 232); D: correta. Por um lado a LINDB afirma que 
a revogação da lei revogadora não restaura a lei revogada (art. 2° § 
3°). Por outro lado, a Lei n.° 9.868/99, art. 11, § 2° prevê o chama-
do “efeito repristinatório” na decisão da ADIN. Significa que – se a 
lei revogadora for declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal – volta a valer a lei revogada, pois a norma constitucional 
simplesmente não é válida perante o ordenamento desde o momen-
to de sua criação (ressalva-se apenas a possibilidade de modulação 
de efeitos); E: incorreta, pois o itinerante tem como domicílio o local 
onde for encontrado (CC, art. 73). Sobre domicílio do itinerante, in-
teressante arresto do Primeiro Tribunal de Alçada Cível de São Paulo: 
“Citação de empresa circense. Não se confundem as personalidades 
jurídicas da empresa com as dos seus sócios individualmente. Cor-
reto o ajuizamento da ação e a citação do circo no lugar onde foi 
encontrado, independentemente de seu sócio responsável ser domi-
ciliado em outro lugar” (1o TACIV-SP, 7a Câm., AG 652.776-4, Rel. 
Juiz Carlos Renato, j. 6-2-1996). 

Gabarito “D”

(Ministério Público/PR – 2011) Assinale a alternativa 
correta:

(A)	 a capacidade de direito não é atribuída àqueles 
que, por enfermidade ou deficiência mental, não 
tiverem o necessário discernimento para os atos 
da vida civil.

(B)	 a incapacidade de exercício não afeta a capaci-
dade de direito, que é atributo de todo aquele 
dotado de personalidade jurídica.

(C)	 a antecipação da maioridade derivada do casa-
mento gera a atribuição de plena capacidade de 
direito àquele menor de 18 anos que contrai núp-
cias, embora nada afete a sua capacidade de fato.

(D)	 o reconhecimento da personalidade jurídica da 
pessoa natural a partir do nascimento com vida 
significa afirmar que, antes do nascimento, a pes-
soa é dotada de capacidade de fato, mas não tem 
capacidade de direito.

(E)	 a interdição derivada de incapacidade absoluta 
enseja a suspensão da personalidade jurídica da 
pessoa natural, uma vez que a capacidade é a 
medida da personalidade.

A: incorreta, pois todas as pessoas têm capacidade de direito, que 
consiste na aptidão genérica conferida pela ordem jurídica para 
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adquirir direitos e contrair deveres; B: correta, conforme justificati-
va da alternativa A; C: incorreta, pois a emancipação afeta direta-
mente a capacidade de fato, eis que a pessoa emancipada passa a 
ter total capacidade de fato; D: incorreta, pois o nascituro não tem 
personalidade jurídica, mas a lei põe a salvo, desde a concepção, 
os direitos que ele possa ter (art. 2º do CC), ou seja, o nascituro é 
um sujeito de direito despersonificado, de modo que não há como 
falar que ele tem capacidade, que é uma aptidão genérica para 
contrair direitos e obrigações, visto que não existe essa aptidão 
GENÉRICA, mas apenas proteção de alguns direitos específicos; 
com o nascimento com vida a pessoa adquire personalidade jurí-
dica e, por consequência, capacidade de direito; E: incorreta, pois 
a interdição não retira a personalidade jurídica da pessoa, que só 
termina com a morte. 

Gabarito “B”

(Delegado/AL – 2012 – CESPE) Com base no que 
dispões a Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (LINDB) e Direito Civil, julgue os itens sub-
secutivos.

(1)	 A personalidade civil começa com o nascimen-
to com vida, mas os direitos do nascituro estão 
sujeitos a uma condição resolutiva, ou seja, são 
direitos eventuais; esse conceito refere-se à teo-
ria da personalidade condicional.

1: incorreta, o artigo 2º do Código Civil adotou a teoria natalista 
quanto ao momento do início da personalidade jurídica dos seres 
humanos. Quanto ao nascituro, seus direitos ficam sujeitos a uma 
condição suspensiva. 

Gabarito 1E

(Advogado da União/AGU – CESPE – 2012) De acor-
do com o disposto no Código Civil brasileiro acerca 
da pessoa natural, julgue os itens a seguir.

(1)	 Embora a lei proteja o direito sucessório do nas-
cituro, não é juridicamente possível registrar no 
seu nome, antes do nascimento com vida, um 
imóvel que lhe tenha sido doado.

(2)	 A recente decisão do STF em favor da possibili-
dade de interrupção da gravidez de fetos anencé-
falos não invalida o dispositivo legal segundo o 
qual o feto nascido com vida adquire personali-
dade jurídica, razão por que adquirirá e transmi-
tirá direitos, ainda que faleça segundos depois.

1: correta (arts. 2º e 542, do CC); 2: correta (art. 2º, do CC). De acor-
do com a teoria natalista adotada por nosso ordenamento jurídico, 
a personalidade jurídica da pessoa natural é adquirida a partir do 
nascimento com vida, mas a lei põe a salvo, desde a concepção, 
os direitos do nascituro (art. 2º, do CC), ainda que não tenha forma 
humana e viabilidade de vida, bastando que haja respiração e sepa-
ração do ventre materno. 

Gabarito 1C, 2C

(Analista – TJ/ES – 2011 – CESPE) Julgue o seguinte 
item.

(1)	 Apesar de não reconhecer a personalidade do 
nascituro, o Código Civil põe a salvo os seus 
direitos desde a concepção. Nesse sentido, na 
hipótese de interdição de mulher grávida, o cura-
dor desta será também o curador do nascituro.

1: correta, pois o art. 2º do CC estabelece que “a lei põe a salvo, des-
de a concepção, os direitos do nascituro”; além disso, o art. 1.779, 
p. ún., estabelece que “se a mulher estiver interditada, seu curador 
será o do nascituro”. 

Gabarito 1C

2.2.2.	 Capacidade

(Magistratura/MG – 2012 – VUNESP) Analise as afir-
mativas seguintes.

I.	 Estão sujeitos à curatela os ébrios habituais e os 
viciados em tóxicos.

II.	 O Ministério Público não tem legitimidade para 
propor a interdição se não promovê-la os pais ou 
tutores, cônjuge ou qualquer parente.

III.	 A autoridade do curador estende-se à pessoa e 
aos bens dos filhos do curatelado, até cessar a 
menoridade.

IV.	 A decisão que declara a interdição só produz 
efeitos após o trânsito em julgado.

Estão corretas apenas as afirmativas

(A)	 I e III.

(B)	 I e IV.

(C)	 II e III.

(D)	 II e IV.

I: correta, pois os ébrios habituais e viciados em tóxicos são – se-
gundo o art. 4º do Código Civil – relativamente incapazes de exer-
cer certos atos da vida civil. Em complemento a esta disposição, 
o art. 1.767, III estabelece que ambos estão sujeitos à curatela; II: 
incorreta, pois o Ministério Público tem legitimidade para propor a 
interdição, conforme art. 1.769, II; III: correta, pois o art. 1.778 do 
Código Civil prevê a possibilidade de que a autoridade do curador 
se estenda à pessoa e aos bens dos filhos do curatelado, criando o 
instituto da “Curatela Prorrogada”; IV: incorreta, pois conforme o art. 
1.184 do CPC, a sentença de interdição “produz efeitos desde logo”. 

Gabarito “A”

(Ministério Público/CE – 2011 – FCC) A respeito da 
personalidade e da capacidade, é correto afirmar que

(A)	 os menores de dezoito anos têm capacidade para 
adquirir direitos e contrair obrigações.

(B)	 a proteção que o Código Civil confere ao nasci-
turo não alcança o natimorto no que concerne 
aos direitos da personalidade.

(C)	 os ausentes são considerados absolutamente in-
capazes para os atos da vida civil.

(D)	 a emancipação do maior de dezesseis anos pe-
los pais através de escritura pública só produz 
efeitos após homologação judicial, com prévia 
audiência do Ministério Público.

(E)	 não merece proteção a imagem de pessoa fa-
lecida porque os direitos da personalidade são 
intransmissíveis.

A: correta, pois tal capacidade de direito já é titularizada desde o 
nascimento com vida (CC, art. 2°). Trata-se da personalidade ou 
da capacidade de direito. É por isso que uma criança de 2 anos 
e que herdou um imóvel do seu avô, por exemplo, tem direito a 
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receber os alugueis decorrentes da eventual locação do imóvel a 
terceiros; B: incorreta, pois o natimorto também tem assegurados 
direitos da personalidade, conforme enunciado n.° 1 do Conselho 
da Justiça Federal; C: incorreta, pois a ausência não se confunde 
com a incapacidade. Trata-se de situação especial, cuja paulatina 
sucessão é regulada pelo CC (arts. 22 até 39); D: incorreta, pois a 
emancipação voluntária exige apenas a escritura pública, segui-
da de registro em livro especial perante o Cartório do 1° Ofício 
da comarca de domicílio do emancipado. Não há necessidade de 
sentença judicial, conforme demonstra este interessante julgado do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo: “Pedido de Emancipa-
ção – Extinção – Possibilidade – Menor a contar, presentemente, 
com 20 anos de idade – Suficiente escritura pública – Carência 
por ausência de interesse em pedir judicialmente e pela impossibi-
lidade jurídica do pedido – Recurso não provido” (Apelação Cível 
no 76.776-4 – Cotia – 4a Câmara de Direito Privado – Relator: 
Fonseca Tavares – 8.4.1999. v. u.); E: incorreta, pois os direitos da 
personalidade continuam a produzir reflexos mesmo após a morte 
da pessoa, conforme determinam os arts. 12 parágrafo único e 20 
parágrafo único do Código Civil. Nesta esteira decidiu o STJ: “Os 
direitos de personalidade, de que o direito à imagem é um deles, 
guardam como principal característica a sua intransmissibilidade. 
Nem por isso, contudo, deixa de merecer proteção a imagem de 
quem falece, como se fosse coisa de ninguém, porque ela perma-
nece perenemente lembrada nas memórias, como bem imortal que 
se prolonga para muito além da vida, estando até acima desta, 
como sentenciou Ariosto. Daí por que não se pode subtrair da mãe 
o direito de defender a imagem de sua falecida filha, pois são os 
pais aqueles que, em linha de normalidade, mais se desvanecem 
com a exaltação feita à memória e à qualquer agressão que possa 
lhes trazer mácula. Ademais, a imagem de pessoa famosa projeta 
efeitos econômicos para além de sua morte, pelo que os seus su-
cessores passam a ter, por direito próprio, legitimidade para postu-
larem indenização em juízo” (STJ, 4ª T., REsp 268660-RJ, rel. Min. 
César Asfor Rocha, v.u., j. 21-2-2000, DJU 19-2-2001). 

Gabarito “A”

(Ministério Público/RJ – 2011) A Promotoria de Justi-
ça da Comarca de Paracambi instaura procedimento 
administrativo para verificar a situação do paciente 
Márcio Almeida, de 57 anos, que se encontra inter-
nado no Hospital Psiquiátrico desde 2004. A equipe 
técnica do Ministério Público, composta por psiquia-
tra, psicólogo e assistente social, confirma a existên-
cia de doença mental grave, elaborando laudo técni-
co que retira por completo do paciente o necessário 
discernimento para a prática dos atos da vida civil. 
Mesmo com a realização de diversas diligências no 
procedimento instaurado, não foi possível encontrar 
nenhum familiar do paciente, apesar de estarem eles 
devidamente identificados desde 2010. Diante desse 
quadro, a conduta adequada do membro do Ministé-
rio Público seria propor uma ação de:

(A)	 interdição do paciente, com pedido de nomea-
ção de um tutor provisório, com fundamento no 
fato de o tutelado ser absolutamente incapaz. 
Nesse caso, o Parquet possui legitimidade para 
demandar em razão da omissão dos parentes, 
conforme o laudo da equipe técnica do Ministé-
rio Público;

(B)	 interdição em razão da situação de risco vivida 
pelo paciente, requerendo a nomeação de um 
dos parentes como seu tutor, em conformidade 
com o Estatuto do Idoso;

(C)	 alimentos, com fundamento no Estatuto do Ido-
so, em face dos parentes do paciente, em razão 
da solidariedade de todos eles na obrigação ali-
mentar;

(D)	 responsabilidade civil em face dos parentes 
omissos do paciente, em razão da falta de cuida-
dos e da não propositura da ação de interdição 
pelos legitimados;

(E)	 interdição do paciente, com requerimento de 
nomeação de um curador provisório. A incapa-
cidade absoluta comprovada e a impossibilida-
de de gerir os atos da vida civil fundamentam o 
pleito.

Claramente a hipótese é de interdição, com fundamento no art. 
1.767 que dispõe estarem sujeitos à curatela: “I - aqueles que, por 
enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário dis-
cernimento para os atos da vida civil”. Diante das informações do 
enunciado da questão, a hipótese inicial é de nomeação de curador 
para administrar os atos da vida do incapaz. Não há que se falar em 
Estatuto do Idoso, tendo em vista que a Lei n.° 10.741/2003 cuida 
dos maiores de sessenta anos de idade. 

Gabarito “E”

(Ministério Público/SP – 2012 – VUNESP) São abso-
lutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos 
da vida civil:

I.	 Os menores de 16 (dezesseis) anos.

II.	 Os que, por enfermidade ou deficiência mental, 
não tiverem o necessário discernimento para a 
prática desses atos.

III.	 Os que, mesmo por causa transitória, não pude-
rem exprimir sua vontade.

IV.	 Os idosos internados em instituição de longa 
permanência.

V.	 Os presos, em regime prisional fechado, após o 
trânsito em julgado da sentença penal condena-
tória.

Está correto o que se afirma APENAS em

(A)	 III e V.

(B)	 I, II e III.

(C)	 I, III e IV.

(D)	 II, IV e V.

(E)	 I, II, IV e V.

Os enunciados I, II e III enumeram pessoas em situações que con-
figuram – segundo o art. 3° do CC – a incapacidade absoluta. Não 
há dispositivo legal que submeta idosos e presos a tal limitação de 
capacidade. 

Gabarito “B”

(Procurador do Estado/MT – FCC – 2011) São inca-
pazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de 
os exercer

(A)	 os menores de dezesseis anos.

(B)	 os pródigos, ainda que casados.

(C)	 os que, mesmo por causa transitória, não pude-
rem exprimir sua vontade.
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(D)	 os maiores de dezesseis anos e menores de de-
zoito anos, ainda que casados.

(E)	 os maiores de dezesseis e menores de vinte e um 
anos.

A: incorreta (art. 3º, I, do CC); B: correta (art. 4º, IV, do CC); C: incor-
reta (art. 3º, III, do CC); D: incorreta (art. 4º, I, do CC); E: incorreta 
(art. 4º, I, do CC).

Gabarito “B”

(Cartório/MG – 2012 – FUMARC) Considerando o 
Código Civil Brasileiro, são incapazes relativamente a 
certos atos, ou à maneira de os exercer,

(A)	 os pródigos; os maiores de dezesseis e meno-
res de dezoito anos; os viciados em tóxicos; os 
ébrios habituais.

(B)	 os ébrios habituais; os viciados em tóxicos; os 
maiores de dezesseis e menores que vinte e um 
anos; o índio.

(C)	 os pródigos; o índio; os excepcionais, sem de-
senvolvimento mental completo; os maiores de 
dezesseis e menores de vinte e um anos.

(D)	 os excepcionais, com desenvolvimento mental 
completo; os pródigos; os ébrios habituais; os 
maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.

A: correta (art. 4º, IV, I e II, do CC respectivamente); B: incorreta, pois 
a incapacidade relativa cessa aos dezoito anos, e não aos 21 anos 
(art. 4º, I, do CC). No que tange ao índio, sua capacidade é regulada 
por lei especial (art. 4º, parágrafo único do CC). De acordo com o 
Estatuto do índio (Lei 6.001/1973), o índio pode ser classificado em: 
I) isolado, com nenhum ou pouco contato com a civilização; II) em 
vias de integração, com contato intermitente ou permanente com a 
civilização, mas mantendo parte de suas tradições e; III) integrado, 
que está incorporado à comunhão nacional e reconhecido no pleno 
exercício dos direitos civis, ainda que conserve elementos de sua 
cultura. O índio integrado é plenamente capaz para atos da vida ci-
vil, enquanto o não integrado é tutelado pela FUNAI. A lei diz que os 
atos praticados pelos índios não integrados dependem, para serem 
válidos, da assistência dos agentes da FUNAI, o que daria a ideia de 
que são relativamente incapazes. Entretanto, a falta de assistência 
torna o ato nulo, e não anulável, circunstância própria dos atos pra-
ticados pelo absolutamente incapaz (E.I, art. 8º). Não será nulo o ato 
se o índio revelar consciência e conhecimento do ato praticado e da 
extensão de seus efeitos, desde que não lhe seja prejudicial (E.I, art. 
8º, parágrafo único); C: incorreta, vide observação retro quanto aos 
índios e a quanto à idade (art. 4º, IV, II e I, do CC); D: incorreta, pois 
se consideram relativamente incapazes os excepcionais sem desen-
volvimento mental completo (art. 4º, II, do CC). 

Gabarito “A”

(Cartório/SP – 2011 – VUNESP) Analise as seguintes 
proposições a respeito da capacidade civil.

I.	 A emancipação voluntária pode ser concedida 
pelos pais, mediante instrumento particular au-
têntico, independentemente de homologação ju-
dicial, se o menor tiver dezesseis anos completos.

II.	 São relativamente incapazes os ébrios habituais 
que tenham discernimento reduzido.

III.	 Pessoa que sofreu grave acidente e encontra-se 
em coma por vários meses pode ser interditada 
como absolutamente incapaz.

IV.	 Declarado nulo o matrimônio e reconhecido o 
casamento putativo em favor daquele que al-
cançou a capacidade por força do casamento, 
a emancipação continua válida e produz todos 
seus efeitos.

Está correto o contido apenas em

(A)	 I, II e III.

(B)	 I e IV.

(C)	 II e III.

(D)	 II, III e IV.

I: incorreta, pois a emancipação voluntária exige instrumento públi-
co (art. 5º, parágrafo único, I do CC); II: correta (art. 4º, II, do CC); 
III: correta (art. 3º, III, do CC); IV: correta, pois a emancipação não é 
afetada pelo fim do casamento, salvo em caso de invalidação deste, 
quanto ao que estiver de má-fé, segundo corrente majoritária. 

Gabarito “D”

(Magistratura do Trabalho – 23ª Região – 2012) Com 
base nas disposições do Código Civil vigente analise 
as proposições abaixo e indique a alternativa correta:

I.	 São absolutamente incapazes de exercer pes-
soalmente os atos da vida civil: os menores de 
dezesseis anos; os que, por enfermidade ou defi-
ciência mental, não tiverem o necessário discer-
nimento para a prática desses atos; os que, mes-
mo por causa transitória, não puderem exprimir 
sua vontade.

II.	 São incapazes, relativamente a certos atos, ou à 
maneira de os exercer: os maiores de dezesseis 
e menores de dezoito anos; os ébrios habituais, 
os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência 
mental, tenham perdido, por completo, o discer-
nimento; os excepcionais, sem desenvolvimento 
mental completo; os pródigos.

III.	 Dentre outras hipóteses legais, cessará, para os 
menores, a incapacidade: pelo casamento, se o 
menor tiver dezesseis anos completos; pelo exer-
cício de emprego público efetivo ou temporário, 
mas que garanta economia própria ao menor; 
pela colação de grau em curso de ensino superior 
ou curso técnico profissionalizante de segundo 
grau; pelo estabelecimento civil ou comercial, 
ou pela existência de relação de emprego, des-
de que, em função deles, o menor com dezesseis 
anos completos tenha economia própria.

IV.	 A existência da pessoa natural termina com a 
morte; presume-se esta, quanto aos ausentes, 
nos casos em que a lei autoriza a abertura de 
sucessão definitiva. Pode ser decretada a ausên-
cia presumida de alguém, sem declaração de sua 
morte, no caso de restar desaparecido em cam-
panha ou feito prisioneiro e não for encontrado 
até dois anos após o término da guerra.

V.	 Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma 
ocasião, não se podendo averiguar se algum dos 
comorientes precedeu aos outros, presumir-se-ão 
simultaneamente mortos.
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(A)	 Apenas as proposições I e V estão corretas e as 
demais estão incorretas.

(B)	 Apenas as proposições I, III e V estão corretas e 
as demais estão incorretas.

(C)	 Apenas as proposições III e V estão corretas e as 
demais incorretas.

(D)	 Todas as proposições estão corretas.

(E)	 Apenas as proposições II, III e V estão corretas e 
as demais estão incorretas.

I: correta, pois de pleno acordo com as hipóteses de incapacidade 
previstas no art. 3º do CC; II: incorreta, pois aqueles que “por defi-
ciência mental, tenham perdido, por completo o discernimento” são 
considerados absolutamente incapazes (CC, art. 3º); III: incorreta, 
pois apenas a colação de grau em “curso superior” é que confere 
capacidade ao menor, não sendo apto para tanto o “curso técnico 
profissionalizante de segundo grau”; IV: incorreta, pois o que se pre-
sume é a morte, sem a declaração de ausência (CC, art. 7º); V: corre-
ta, pois a assertiva refere-se à comoriência, prevista no art. 8º do CC.

Gabarito “A”

(Magistratura do Trabalho – 2ª Região – 2012) Quan-
to à capacidade civil, conforme previsão do Código 
Civil é correto afirmar que:

(A)	 Os menores de 18 anos são absolutamente inca-
pazes para exercer pessoalmente qualquer ato da 
vida civil.

(B)	 Os pródigos são relativamente incapazes a certos 
atos ou à maneira de exercê-los.

(C)	 São relativamente incapazes os que, mesmo 
por causa transitória, não puderem exprimir sua 
vontade.

(D)	 Os menores de 16 anos podem contratar, sem 
que haja vício de vontade.

(E)	 A disposição gratuita do próprio corpo, no todo 
ou em parte, para depois da morte, depende da 
regulamentação por lei complementar para ser 
válida.

A: incorreta, pois a partir dos dezesseis anos de idade a pessoa passa 
natural passa a ostentar a condição de relativamente incapaz, o que 
lhe permitirá praticar – com a devida assistência – atos da vida civil 
(CC, art. 4º). Ademais, a partir dos dezesseis anos a pessoa é plena-
mente capaz para – sem assistência – testar (CC, art. 1.860 parágrafo 
único); B: correta, pois de pleno acordo com o art. 4º, IV do Código 
Civil; C: incorreta, pois nessa hipótese a incapacidade é absoluta 
(CC, art. 3º, III); D: incorreta, pois os menores de dezesseis anos 
são absolutamente incapazes para praticar negócios jurídicos (CC, 
art. 3º, I); E: incorreta, pois não há exigência de Lei Complementar 
para tal ato. 

Gabarito “B”

(Magistratura do Trabalho – 14ª Região – 2011) Nos 
termos do atual Código Civil, assinale a alternativa 
incorreta.

(A)	 A lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos 
do nascituro, mas a personalidade civil da pes-
soa começa do nascimento com vida.

(B)	 Os menores de dezesseis anos de idade podem 
ser proprietários de bens móveis e imóveis.

(C)	 São absolutamente incapazes para o exercício 
pessoal de atos da vida civil os ébrios habituais, 
os viciados em tóxicos, os pródigos e os silvíco-
las, que ficarão sujeitos a regime tutelar, estabe-
lecido em leis e regulamentos especiais.

(D)	 Os que, mesmo por causa transitória, não pu-
derem exprimir sua vontade, são absolutamente 
incapazes de exercer pessoalmente atos da vida 
civil.

(E)	 Os excepcionais, sem desenvolvimento mental 
completo, são incapazes, relativamente a certos 
atos, ou maneira de os exercer.

A: correta, pois o CC adotou a teoria natalista, ou seja, o ser humano 
só adquire personalidade quando nasce com vida, ressalvando-se, 
porém, alguns específicos direitos ao nascituro (CC, art. 2º); B: cor-
reta, pois todas as pessoas, inclusive os menores de 16 anos, têm ca-
pacidade de direito, ou seja, a aptidão genérica para adquirir direitos 
e obrigações na ordem civil (CC, art. 1º). O que lhes carece é a ca-
pacidade de fato, ou seja, a capacidade de exercer pessoalmente os 
atos da vida civil; C: incorreta, devendo ser assinalada – pois todas 
as pessoas mencionadas são relativamente incapazes (CC, art. 4º, II e 
IV), e não absolutamente incapazes; quanto aos índios, o Estatuto do 
Índio traz uma série de possibilidades, inclusive a possibilidade de o 
índio ser plenamente capaz, como é o caso do índio integrado (art. 
4º, III, da Lei 6.001/73); D: correta, pois tal hipótese é prevista na lei 
como causa de absoluta incapacidade (CC, art. 3º, III); E: correta, 
pois de pleno acordo com o disposto no art. 4º, caput, e III, do CC.

Gabarito “C”

(Analista – STM – 2011 – CESPE) Julgue o seguinte 
item.

(1)	 Com a maioridade civil, adquire-se a persona-
lidade jurídica, ou capacidade de direito, que 
consiste na aptidão para ser sujeito de direito na 
ordem civil.

1: incorreta, pois com o nascimento com vida já se adquire a perso-
nalidade jurídica (art. 2º do CC), que já confere à pessoa capacidade 
de direito (art. 1º do CC); com a maioridade, a pessoa passa a ter 
também plena capacidade de fato, ou seja, capacidade de exercer 
pessoalmente direitos e deveres. 

Gabarito 1E

(Analista – TJ/ES – 2011 – CESPE) Julgue o seguinte 
item.

(1)	 João formou-se em medicina aos quinze anos de 
idade. Nessa situação, por ser menor impúbere, 
o referido médico ficará impedido de exercer 
pessoalmente os atos de sua vida civil.

1: incorreta, pois a colação de grau em curso superior, seja qual 
for a idade em que essa colação se der, tem como consequência a 
emancipação do menor (art. 5º, p. ún., IV, do CC). 

Gabarito 1E

2.2.3.	 Emancipação

Menor de 17 anos, por culpa, lesiona pessoa capaz, 
causando danos materiais. Reside com o pai e é órfão 
de mãe.

(Defensor Público/AM – 2013 – FCC) Considerando 
que o menor não é emancipado, ele
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(A)	 jamais responderá pelos prejuízos, por ser inca-
paz.

(B)	 responderá subsidiariamente pela totalidade dos 
prejuízos, caso o pai não disponha de meios su-
ficientes.

(C)	 responderá subsidiária e equitativamente pelos 
prejuízos, caso o pai não disponha de meios su-
ficientes.

(D)	 responderá solidariamente pela totalidade dos 
prejuízos.

(E)	 responderá solidária e equitativamente pelos 
prejuízos.

A: incorreta, pois segundo o art. 928 do CC, o incapaz pode ser res-
ponsabilizado pelos danos que causar; B: incorreta, pois segundo o 
parágrafo único do art. 928 do CC o incapaz responderá equitativa-
mente pelos danos que causar, caso o responsável não possua meios 
de fazê-lo, não podendo privá-lo do necessário, nem as pessoas que 
dele dependam; C: correta, pois está em conformidade com o art. 
928 do CC; D: incorreta, pois sua responsabilidade é subsidiária 
(não solidária) e a indenização deve ser fixada com base na equida-
de (não necessariamente responderá pela totalidade do prejuízo); E: 
incorreta, pois a responsabilidade dos incapazes é subsidiária e não 
solidária como apontado. 

Gabarito “C”

(Defensor Público/AM – 2013 – FCC) Considerando 
que o menor não é emancipado, o pai

(A)	 não responderá pelos prejuízos se o filho dispu-
ser de meios suficientes.

(B)	 responderá direta e objetivamente pelos prejuí-
zos que o filho houver causado.

(C)	 responderá direta e subjetivamente pelos prejuí-
zos que o filho houver causado.

(D)	 responderá subsidiária e objetivamente pelos 
prejuízos que o filho houver causado.

(E)	 responderá subsidiária e subjetivamente pelos 
prejuízos que o filho houver causado.

A responsabilidade dos pais em ralação aos filhos menores que es-
tiverem sob sua guarda ou companhia é direta e objetiva, portanto 
respondem mesmo que não haja culpa de sua parte, conforme arts. 
932 e 933 do Código Civil. Não é demais lembrar que a responsa-
bilidade objetiva prevista no artigo 932 é do tipo complexa - não 
precisa ser provada a culpa do responsável, mas deve ser provada a 
culpa do agente (ex: filho menor). 

Gabarito “B”

(Defensor Público/AM – 2013 – FCC) Considerando 
que o menor foi emancipado, por ato voluntário do 
pai,

(A)	 o filho responderá sozinho pelos prejuízos.

(B)	 pai e filho responderão solidária e equitativa-
mente pelos prejuízos.

(C)	 o pai responderá sozinho pela totalidade dos 
prejuízos.

(D)	 pai e filho responderão solidariamente pela tota-
lidade dos prejuízos.

(E)	 o filho responderá sozinho, mas equitativamen-
te, pelos prejuízos.

Há entendimento do STJ no sentido de que os pais continuam 
responsáveis pelos atos praticados pelo menor de idade emanci-
pado voluntariamente (AgRg no Ag 1.239.557/RJ, Rel. Min. Maria 
Isabel Gallotti, julgado em 09/10/2012). Também neste sentido o 
Enunciado 41 da I Jornada de Direito Civil do Conselho da Justiça 
Federal dispõe que “a única hipótese em que poderá haver respon-
sabilidade solidária do menor de 18 anos com seus pais é ter sido 
emancipado nos termos do art. 5º, parágrafo único, inc. I, do novo 
Código Civil”. 

Gabarito “D”

(Procurador do Estado/PR – UEL-COPS – 2011) Não 
é hipótese de cessação da incapacidade para os me-
nores:

(A)	 a concessão dos pais, se o menor tiver pelo me-
nos 14 anos de idade;

(B)	 o casamento;

(C)	 o exercício de emprego público efetivo;

(D)	 a existência de relação de emprego em função 
da qual o menor, com 16 anos de idade, tenha 
economia própria;

(E)	 a colação de grau em curso de ensino superior.

A: correta (art. 5º, parágrafo único, I, do CC); B: incorreta (art. 5º, 
parágrafo único, II, do CC); C: incorreta (art. 5º, parágrafo único, III, 
do CC); D: incorreta (art. 5º, parágrafo único, V, do CC); E: incorreta 
(art. 5º, parágrafo único, IV, do CC). 

Gabarito “A”

(Analista – TRE/TO – 2011 – FCC) Marta possui de-
zesseis anos de idade e reside com sua mãe, Julia, já 
que seu pai é falecido. Julia pretende fazer cessar a 
incapacidade civil de Marta. Neste caso, Julia

(A)	 não poderá fazê-lo uma vez que Marta possui 
dezesseis anos de idade.

(B)	 deverá fazê-lo através de procedimento judicial 
adequado visando sentença proferida em juízo.

(C)	 poderá fazê-lo mediante instrumento público, 
independentemente de homologação judicial.

(D)	 poderá fazê-lo mediante instrumento público, 
desde que submetido à homologação judicial.

(E)	 não poderá fazê-lo em razão do falecimento do 
pai de Marta.

A: incorreta, pois a emancipação voluntária pode ser dar a partir dos 
16 anos (art. 5º, p. ún., I, do CC); B: incorreta, pois somente a eman-
cipação de menor sob tutela depende de procedimento judicial (art. 
5º, p. ún., I, do CC); C: correta, pois basta uma escritura pública para 
os pais (no caso a mãe, pois o pai já faleceu) emanciparem seus 
filhos que já tenham 16 anos (art. 5º, p. ún., I, do CC); D: incorreta, 
pois como visto, basta uma escritura pública; E: incorreta, pois o 
dispositivo legal citado deixa claro que, na falta de um dos pais, o 
que remanesceu poderá promover a emancipação. 

Gabarito “C”

2.2.4.	 Averbações

(Ministério Público/MG – 2012 – CONSULPLAN) 
Far-se-á averbação em registro público:

(A)	 das sentenças declaratórias de ausência e de 
morte presumida.
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(B)	 das sentenças que decretarem a nulidade ou anu-
lação do casamento, o divórcio, a separação judi-
cial e o restabelecimento da sociedade conjugal.

(C)	 da emancipação por outorga dos pais ou por sen-
tença do juiz.

(D)	 da interdição por incapacidade absoluta ou rela-
tiva.

A: incorreta, pois a hipótese é de registro e não de averbação, con-
forme art. 9°, IV do Código Civil; B: correta, pois de acordo com o 
art. 10, I do Código Civil; C: incorreta, pois é hipótese de registro e 
não de averbação, conforme art. 9°, II do CC; D: incorreta, pois a 
hipótese é de registro e não de averbação, conforme art. 9°, III do 
Código Civil. 

Gabarito “B”

(Cartório/MG – 2012 – FUMARC) Considerando o 
Código Civil Brasileiro, serão registrados em registro 
público

(A)	 os nascimentos e a sentença declaratória de au-
sência.

(B)	 os casamentos e as sentenças que decretarem o 
divórcio.

(C)	 as sentenças que decretarem a anulação do casa-
mento e os nascimentos.

(D)	 os atos judiciais que reconhecerem a filiação e a 
sentença declaratória de ausência.

A: correta (art. 9º, I e IV, do CC). As demais alternativas estão incor-
retas, haja vista que tanto a sentença que decreta o divórcio, como 
aquela que decreta a anulação de casamento, como os atos judiciais 
que reconhecem a filiação são passíveis de averbação, nos termos 
dos art. 10, I, do CC. 

Gabarito “A”

2.3.	 Pessoas jurídicas

(Defensor Público/SE – 2012 – CESPE) Com relação 
às pessoas jurídicas de direito privado, assinale a op-
ção correta.

(A)	 Se for coletiva a administração das referidas pes-
soas jurídicas, as decisões devem ser tomadas 
pela maioria de votos dos presentes, ainda que o 
ato constitutivo disponha de modo diverso.

(B)	 O direito de anular a constituição da pessoa 
jurídica de direito privado por defeito do ato 
constitutivo decai no prazo de cinco anos, con-
tado da publicação do ato de inscrição no órgão 
competente.

(C)	 De acordo com a doutrina, os partidos políticos, 
por funcionarem e por serem organizados con-
forme o disposto em lei específica, não são con-
siderados pessoas jurídicas de direito privado.

(D)	 As pessoas jurídicas podem ser titulares de direi-
tos da personalidade.

(E)	 A existência legal dessas pessoas jurídicas inicia-
-se com a inscrição do seu ato constitutivo na 
junta comercial, vedada a exigência de registro, 
autorização ou aprovação do poder público.

A: incorreta. Quando for coletiva a administração da pessoa jurídica, 
as decisões serão tomadas pela maioria de votos dos presentes, salvo 
se o ato constitutivo dispuser de modo diverso (art. 48 do CC); B: in-
correta. O prazo decadencial é de três anos (art. 45, parágrafo único, 
do CC); C: incorreta. O Código Civil inseriu os partidos políticos no 
rol de pessoas jurídicas de direito privado do artigo 44; D: correta. 
Conforme o art. 52 do Código Civil, “aplicar-se-á no que couber, a 
proteção dos direitos da personalidade à pessoa jurídica”. Este tam-
bém é o entendimento majoritário na doutrina e na jurisprudência 
do STJ; E: incorreta. A existência legal da pessoa jurídica de direito 
privado começa com a inscrição do ato constitutivo no respectivo re-
gistro, precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação 
do Poder Executivo (art. 45 do CC). Nas juntas comerciais devem ser 
registrados os contratos sociais das sociedades empresárias. 

Gabarito “D”

(Defensor Público/RS – 2011 – FCC) Pessoas jurídicas 
de direito privado, seu processo de personificação e 
desconsideração de sua personalidade jurídica.

(A)	 Não se aplica às pessoas jurídicas a proteção dos 
direitos da personalidade.

(B)	 A existência legal das pessoas jurídicas de direito 
privado começa com a inscrição do ato consti-
tutivo no respectivo registro, sendo exigível, em 
regra, autorização estatal para a sua criação e 
personificação.

(C)	 Nos termos do Código Civil, a desconsideração 
da personalidade jurídica exige a comprovação 
de fraude ou abuso de direito, sendo prescindí-
vel, nesses casos, a demonstração de insolvência 
da pessoa jurídica, mas necessária a prova da 
má-fé do sócio gestor.

(D)	 É cabível a desconsideração da personalidade ju-
rídica “inversa”, visando a alcançar bens de só-
cio que se valeu da pessoa jurídica para ocultar 
ou desviar bens pessoais, com prejuízo a tercei-
ros.

(E)	 A teoria da desconsideração da personalidade 
jurídica não alcança as pessoas jurídicas de di-
reito privado sem fins lucrativos ou de fins não 
econômicos.

A: incorreta. Às pessoas jurídicas aplica-se, no que couber, a pro-
teção dos direitos da personalidade (art. 52 do CC); B: incorreta. A 
existência legal das pessoas jurídicas de direito privado começa com 
a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, mas, em regra, 
não é exigível autorização estatal para sua criação (art. 45 do CC); 
C: incorreta. Não é necessária a prova de fraude nem de má-fé do 
sócio-gestor para que seja decretada a desconsideração. Nos termos 
do art. 50 do CC é necessário que ocorra abuso da personalidade, 
caracterizado quando há desvio de finalidade (hipótese em que a 
entidade pratica atos outros que não correspondem ao objeto de sua 
atividade) ou confusão patrimonial (situação na qual, no plano dos 
fatos, não há separação entre o patrimônio do sócio e o da pessoa 
jurídica); D: correta. Nos termos do Enunciado 283 da IV Jornada de 
Direito Civil do Conselho da Justiça Federal, “é cabível a desconside-
ração da personalidade denominada inversa para alcançar bens de 
sócio que se valeu da pessoa jurídica para ocultar ou desviar bens 
pessoais, com prejuízo de terceiros”; E: incorreta; de acordo com o 
Enunciado 284 da mesma Jornada: “As pessoas jurídicas de direito 
privado sem fins lucrativos ou de fins não econômicos estão abrangi-
das no conceito de abuso da personalidade jurídica”. 

Gabarito “D”
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(Cartório/SP – 2011 – VUNESP) Leia as afirmações e 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A fundação pode ser criada por ato intervivos, me-
diante instrumento particular autêntico, com assi-
natura de duas testemunhas, ou por testamento.

(B)	 Segundo orientação jurisprudencial do Supe-
rior Tribunal de Justiça, o Código de Defesa do 
Consumidor adotou a teoria menor da descon-
sideração da personalidade jurídica, admitindo 
responsabilização dos sócios sempre que a per-
sonalidade for, de alguma forma, obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados aos consu-
midores.

(C)	 É possível criar fundação com finalidade políti-
co-partidária.

(D)	 A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de 
direito público é fundada no risco integral, não 
admitindo excludentes de caso fortuito/força 
maior ou culpa da vítima.

A: incorreta (art. 62 CC); B: correta, pois de fato o Superior Tribunal 
de Justiça vem adotando esse posicionamento no que tange ao art. 
28 do CDC, como é possível se verificar seguintes julgados: REsp 
1.096.604/DF, rel. Min. Luis Felipe Salomão, 4.ª T., j. 02.08.2012, 
DJe 16.10.2012; AgRg no Ag 1.342.443/PR, rel. Min. Massami 
Uyeda, 3.ª T., j. 15.05.2012, DJe 24.05.2012.; REsp 1.267.232/
PR, rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2.ª T., j. 01.09.2011, DJe 
08.09.2011). A teoria menor da desconsideração traz um facilitador 
para que o “manto” da pessoa jurídica seja retirado, uma vez que 
há requisitos menos rígidos para que isso ocorra. Exige-se apenas a 
dificuldade de penhorar bens do fornecedor, não sendo necessário 
comprovar fatos adicionais, como abuso de personalidade, confusão 
patrimonial, dentre outros, como se dá no âmbito de uma relação 
regida pelo Código Civil. Neste sentido, vide Enunciado 50 do CJF; 
C: incorreta (art. 62, parágrafo único, CC e Enunciado 8 CJF); D: 
incorreta, pois o Direito Brasileiro não adotou a teoria do risco inte-
gral no que tange a responsabilidade das pessoas jurídicas de direito 
público interno. A teoria adotada foi a do risco administrativo. Essa 
teoria baseia-se no risco inerente da atividade administrativa, sendo 
seus pressupostos: a)existência de um ato ou fato administrativo; b) 
dano; c)nexo de causalidade. Admite-se ainda formas de exclusão 
da responsabilidade do Estado, como a culpa exclusiva da vítima, 
ausência de nexo de causalidade, caso fortuito e força maior (art. 
37, § 6º CF e art. 43 CC). 

Gabarito “B”

(Analista – STM – 2011 – CESPE) Julgue o seguinte 
item.

(1)	 A sociedade de fato, ou irregular, na medida em 
que celebra negócios jurídicos para a consecu-
ção de seus fins sociais, torna-se sujeito de direi-
to, adquirindo, com isso, personalidade jurídica.

1: incorreta, pois a personalidade jurídica de uma pessoa jurídica 
só nasce com a inscrição de seus atos constitutivos no respectivo 
registro (art. 45 do CC).

Gabarito 1E

(Analista – TJ/ES – 2011 – CESPE) Julgue o seguinte 
item.

(1)	 De acordo com a sistemática adotada pelo Códi-
go Civil, a personalidade da pessoa natural tem 
início com o nascimento com vida. Por outro 

lado, no que tange às pessoas jurídicas de direito 
privado, em especial as sociedades, a personali-
dade tem início com a formalização de seus atos 
constitutivos, mediante a assinatura do contrato 
social pelos seus sócios ou fundadores.

1: incorreta, pois, no caso das pessoas jurídicas, a personalidade tem 
início com a inscrição (o registro) dos atos constitutivos no respecti-
vo Registro Público (art. 45 do CC). 

Gabarito 1E

2.3.1.	 Desconsideração da 
personalidade jurídica

(Magistratura/DF – 2011) Verificado abuso da per-
sonalidade jurídica, a requerimento da parte ou do 
Ministério Público nos casos em que o Parquet deve 
intervir, o juiz pode decidir no sentido de que “os efei-
tos de certas e determinadas relações de obrigações 
sejam estendidos aos bens particulares dos adminis-
tradores ou sócios da pessoa jurídica”. Assim, consi-
dere as proposições abaixo e assinale a incorreta:

(A)	 O encerramento irregular das atividades da pes-
soa jurídica, por si só, não basta para caracterizar 
abuso de personalidade jurídica;

(B)	 A aplicação da teoria da desconsideração, des-
crita no artigo 50 do atual Código Civil, impres-
cinde da demonstração de insolvência da pessoa 
jurídica;

(C)	 As pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos ou de fins não econômicos estão 
abrangidas no conceito de abuso da personali-
dade jurídica;

(D)	 A teoria da desconsideração, prevista no artigo 
50 do vigente Código Civil, pode ser invocada 
pela pessoa jurídica em seu favor.

A: correta, pois reproduz o texto do Enunciado CJF 282; B: incorreta, 
devendo ser assinalada, pois a aplicação da teoria da desconside-
ração PRESCINDE (= não precisa) da demonstração de insolvência 
da pessoa jurídica, conforme o Enunciado CJF 281; C: correta, pois 
reproduz o texto do Enunciado CJF 284; D: correta, pois reproduz o 
texto do Enunciado CJF 285. 

Gabarito “B”

(Magistratura/RJ – 2011 – VUNESP) Para ser reconhe-
cida a desconsideração da personalidade jurídica, no 
Código Civil, é necessário:

(A)	 abuso da pessoa jurídica, mediante sua utiliza-
ção por dolo do titular da empresa, caracterizado 
pela má administração.

(B)	 abuso da personalidade jurídica, caracterizado 
pelo desvio de finalidade ou pela confusão patri-
monial.

(C)	 abuso da personalidade jurídica, caracterizado 
pelo desvio de finalidade e pela confusão patri-
monial.

(D)	 negligência dos administradores, mesmo quando 
não exerçam o cargo de diretores, caracterizan-
do-se no desvio de finalidade.
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A: incorreta, pois a má administração por si só não é – para a letra 
da lei – motivo suficiente para se aplicar a desconsideração da per-
sonalidade jurídica; B: correta, pois a conjunção alternativa “ou” 
é a mesma utilizada no art. 50 do Código Civil, a demonstrar que 
não se exige cumulação das hipóteses para aplicação da teoria da 
desconsideração; C: incorreta, pois a conjunção aditiva “e” não se 
adéqua à redação do art. 50; D: incorreta, pois a negligência dos 
administradores não se confunde com o desvio da finalidade da 
pessoa jurídica. 

Gabarito “B”

(Procurador do Estado/AC – FMP – 2012) Assinale a 
alternativa CORRETA.

(A)	 Com a aplicação da teoria da desconsideração 
da personalidade jurídica, na sistemática do 
Código Civil em vigor, os atos praticados pela 
empresa (nos casos de abuso da personalidade 
jurídica, caracterizada pelo desvio de finalidade 
ou pela confusão patrimonial) são considerados 
inválidos.

(B)	 A teoria da desconsideração da personalidade 
jurídica não pode, em nenhuma hipótese, ser 
alegada pela pessoa jurídica em seu favor, contra 
os atos de seus administradores.

(C)	 A teoria da desconsideração da personalidade 
jurídica, prevista no art. 50 do CC, é a chamada 
teoria menor da disregard doctrine, que reclama 
mera demonstração de insolvência da empresa 
no cumprimento de suas obrigações.

(D)	 No campo da disregard doctrine, diz-se que a 
previsão da teoria da desconsideração da per-
sonalidade jurídica, prevista no Código Civil, 
manteve os demais microssistemas relacionados 
à matéria.

A: incorreta, pois a aplicação da teoria da desconsideração tem por 
finalidade a declaração de ineficácia da personalidade jurídica, a 
fim de ser atingido o patrimônio dos sócios (art. 50, do CC); B: in-
correta, pois a doutrina entende ser possível que a desconsideração 
seja invocada pela pessoa jurídica em seu favor, e não apenas pelo 
Ministério Público ou pelo credor da obrigação (Wander Garcia, Su-
per-Revisão, Editora Foco); C: incorreta, pois o Código Civil adotou 
a teoria maior (necessidade de configurar o abuso de personalidade, 
pelo desvio de finalidade ou confusão patrimonial) e não a menor 
(dispensa a demonstração da fraude ou abuso), adotada pelo CDC e 
pela Lei dos Crimes Ambientais; D: correta (art. 50, do CC). 

Gabarito “D”

(Magistratura Federal-5ª Região – 2011) A respeito da 
teoria da desconsideração da personalidade jurídica, 
assinale a opção correta.

(A)	 Pessoas jurídicas de direito privado sem fins lu-
crativos não são atingidas pela referida teoria.

(B)	 É possível que a própria pessoa jurídica invoque 
em seu favor a teoria da desconsideração.

(C)	 O encerramento irregular da pessoa jurídica bas-
ta para caracterizar o abuso da personalidade 
jurídica.

(D)	 Para a aplicação dessa teoria, é crucial que se 
comprove a insolvência da pessoa jurídica.

(E)	 Por ser necessariamente interpretada de forma es-
trita, essa teoria não é admitida na forma inversa.

A: incorreta, pois pessoas jurídicas de direito privado sem fins lu-
crativos ou de fins não econômicos estão abrangidas no conceito 
de abuso da personalidade jurídica (Enunciado CJF 284); B: correta, 
pois reproduz o texto do Enunciado CJF 285; C: incorreta, pois o en-
cerramento irregular das atividades da pessoa jurídica, por si só, não 
basta para caracterizar o abuso da personalidade jurídica (Enuncia-
do CJF 282); D: incorreta, pois a aplicação da teoria da desconside-
ração não requer a demonstração de insolvência da pessoa jurídica 
(Enunciado CJF 281); E: incorreta, pois é cabível a desconsideração 
da personalidade jurídica denominada “inversa” para alcançar bens 
de sócio que se valeu da pessoa jurídica para ocultar ou desviar bens 
pessoais, com prejuízo a terceiros (Enunciado CJF 283). 

Gabarito “B”

(Analista – TJ/ES – 2011 – CESPE) Julgue o seguinte 
item.

(1)	 Nos autos de um processo judicial, restou devi-
damente comprovado o abuso da personalidade 
jurídica. Nessa situação, poderá o juiz, indepen-
dentemente de requerimento da parte, decidir 
pela aplicação do instituto da desconsideração 
da personalidade jurídica.

1: incorreta, pois, de acordo com o art. 50 do CC, o juiz pode decre-
tar a desconsideração da personalidade jurídica “a requerimento da 
parte, ou do Ministério Público”, de modo que é incorreto dizer que 
o juiz poderá fazê-lo independentemente de requerimento da parte. 

Gabarito 1E
2.3.2.	 Classificações das pessoas 

jurídicas

(Magistratura/PE – 2013 – FCC) São pessoas jurídicas 
de direito privado, segundo o Código Civil,

(A)	 os partidos políticos e as empresas individuais de 
responsabilidade limitada.

(B)	 as fundações e os condomínios em edificação.

(C)	 as pessoas jurídicas que forem regidas pelo direi-
to internacional público, quando as respectivas 
sedes se acharem em países estrangeiros.

(D)	 as associações, inclusive as associações públi-
cas, em razão da atividade que exercerem.

(E)	 as organizações religiosas e as autarquias.

A: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 44 do Código 
Civil; B: incorreta, pois os condomínios edilícios não apresentam 
natureza de pessoa jurídica, constituindo um exemplo de ente des-
personalizado; C: incorreta, pois o art. 42 do CC define tais pessoas 
como pessoas jurídicas de direito público; D e E: incorretas, pois as 
associações públicas e as autarquias não são pessoas jurídicas de 
direito privado, mas sim pessoas jurídicas de direito público interno 
(art. 41, IV, do CC).

Gabarito “A”

(Procurador/DF – 2013 – CESPE) Com relação às pes-
soas jurídicas, julgue o item que se segue.

(1)	 Aquele que emprestar dinheiro a uma sociedade 
limitada com capital integralizado estará garan-
tido pelo patrimônio da pessoa jurídica e dos 
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sócios, que responderão de forma subsidiária. 
Como forma de resguardar o direito do empresta-
dor, a lei pertinente prevê que essa garantia não 
comportará excepcionalidades.

1: Errada: há uma clara distinção entre o patrimônio da pessoa ju-
rídica e o patrimônio dos sócios. Quem responde pelas dívidas e 
obrigações da pessoa jurídica é o patrimônio da empresa e não o 
patrimônio dos sócios (art. 47, CC), ressalvada a hipótese da des-
consideração da personalidade jurídica, aplicável para casos excep-
cionais, nos quais ocorre abuso da personalidade jurídica, normal-
mente caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão 
patrimonial (art. 50, CC).

Gabarito 1E

(Procurador do Município/Sorocaba-SP – 2012 – VU-
NESP) São pessoas jurídicas de direito público inter-
no:

(A)	 os Estados; os partidos políticos.

(B)	 a União; as organizações religiosas.

(C)	 as entidades de caráter público, criadas por lei.

(D)	 a União; os Estados regidos pelo direito interna-
cional público.

(E)	 os Municípios; as Autarquias, inclusive as asso-
ciações públicas.

A: incorreta, pois os partidos políticos são pessoas jurídicas de di-
reito privado (art. 44, V, do CC); B: incorreta, já que as organizações 
religiosas são pessoas jurídicas de direito privado (art. 44, IV, do CC); 
C: incorreta, pois a expressão “entidades de caráter público” é muito 
ampla e pode abranger entidades criadas pelo Estado que não reali-
zam atividades típicas de Estado; D: incorreta, pois os Estados estran-
geiros e todas as pessoas que forem regidas pelo direito internacional 
público são pessoas jurídicas de direito público externo (art. 42, do 
CC); E: correta (art. 41, III e IV, do CC). 

Gabarito “E”

(Cartório/MG – 2012 – FUMARC) De acordo com o 
Código Civil Brasileiro, são consideradas pessoas jurí-
dicas de direito público interno

(A)	 as autarquias.

(B)	 as fundações.

(C)	 as organizações religiosas.

(D)	 as pessoas regidas pelo direito internacional pú-
blico.

A: correta (art. 41, IV, do CC); B e C: incorretas, pois as fundações e 
organizações religiosas são consideradas pessoas jurídicas de direito 
privado (art. 44, III e IV, do CC); D: incorreta, pois as pessoas regidas 
pelo direito internacional público são consideradas pessoas jurídicas 
de direito público externo (art. 42 do CC). 

Gabarito “A”

(Magistratura do Trabalho – 2ª Região – 2011) Assi-
nale a alternativa incorreta, observados os termos do 
Código Civil:

(A)	 As pessoas jurídicas são de direito público exter-
no e interno e de direito privado.

(B)	 As associações, as sociedades e as organizações 
religiosas são pessoas jurídicas de direito privado.

(C)	 Os partidos políticos são pessoas jurídicas de di-
reito público interno.

(D)	 A União, os Estados, o Distrito Federal, os Terri-
tórios, os Municípios, as autarquias, e as asso-
ciações públicas são pessoas jurídicas de direito 
público interno.

(E)	 Os estados estrangeiros e todas as pessoas que 
forem regidas pelo direito internacional público 
são pessoas jurídicas de direito público externo.

A: correta (art. 40 do CC); B: correta (art. 44, I, II e IV, do CC); C: 
incorreta, devendo ser assinalada; os partidos políticos são pessoas 
jurídicas de direito privado (art. 44, V, do CC); D: correta (art. 41, I a 
IV, do CC); E: correta (art. 42 do CC).

Gabarito “C”

(Analista – TRE/AP – 2011 – FCC) Considere as se-
guintes entidades com abrangência nacional:

I.	 Igreja São Marcos Divino.

II.	 Associação Pública “Venceremos”.

III.	 Partido Político ABC.

IV.	 Autarquia XYZ.

Neste caso, são pessoas jurídicas de direito público 
interno, SOMENTE

(A)	 III e IV.

(B)	 II, III e IV.

(C)	 II e IV.

(D)	 I e IV.

(E)	 I e II.

São pessoas jurídicas de direito público interno os entes políticos, as 
autarquias (inclusive as associações públicas) e as demais entidades 
de caráter público criadas por lei (art. 41 do CC). Assim, somente a 
“Associação Pública Venceremos” (II) e a “Autarquia XYZ” (IV) são 
pessoas de direito público interno. Aproveitando o ensejo, vale lem-
brar que são pessoas jurídicas de direito privado as seguintes (art. 44 
do CC): a) as associações; b) as sociedades; c) as fundações; d) as orga-
nizações religiosas; e) os partidos políticos; f) as empresas individuais 
de responsabilidade limitada (esta foi introduzida pela Lei 12.441/11). 

Gabarito “C”

2.3.3.	F undações

(Ministério Público/MG – 2011) Quanto à possibili-
dade de alteração do estatuto de uma fundação de 
direito privado, é CORRETO afirmar que

(A)	 deverá ser deliberada por, no mínimo, três quin-
tos dos competentes para gerir e representar a 
fundação.

(B)	 não poderá contrariar ou desvirtuar a finalidade 
para a qual foi constituída.

(C)	 deverá ser homologada pelo Poder Judiciário, 
ouvido o órgão do Ministério Público.

(D)	 quando não houver sido aprovada por votação 
unânime, os administradores da fundação, ao 
submeterem o estatuto à homologação pelo Po-
der Judiciário, requererão que se dê ciência à mi-
noria vencida para impugná-la, se quiser, em 10 
(dez) dias.
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A: incorreta, pois o quórum para tal aprovação é de dois terços dos 
competentes para gerir e representar a fundação (CC, art. 67, I); B: 
correta, pois a finalidade da fundação – tendo em vista seu viés pú-
blico – não pode ser alterada; C: incorreta, pois não há necessidade 
de homologação judicial, mas apenas aprovação pelo Ministério Pú-
blico; D: incorreta, pois a homologação ocorre perante o MP e não 
perante o Poder Judiciário (CC, art. 67). 

Gabarito “B”

(Ministério Público/PR – 2011) Acerca das funda-
ções, assinale a alternativa correta:

(A)	 tratando-se de fundação instituída mediante tes-
tamento, a incumbência de elaborar os estatutos 
respectivos será sempre do Ministério Público, 
salvo se o próprio instituidor já os tiver elaborado.

(B)	 o veto do Ministério Público a uma alteração que 
tenha sido realizada no estatuto de uma funda-
ção somente admitirá suprimento judicial se a 
decisão houver sido tomada pela unanimidade 
dos administradores da fundação.

(C)	 ao Ministério Público Federal cabe, com exclu-
sividade, velar por todas as fundações que fun-
cionarem no Distrito Federal ou em mais de um 
Estado-membro.

(D)	 constatando o desvio de finalidade por parte da 
fundação, deverá o Ministério Público promover 
sua extinção, sendo que o patrimônio da fun-
dação extinta será sempre atribuído ao Estado-
-membro em que ela tiver sua sede.

(E)	 a fundação pode ser constituída por prazo de-
terminado, sendo que, vencido tal prazo, terá o 
Ministério Público a legitimidade para lhe pro-
mover a extinção.

A: incorreta, pois o estatuto será elaborado por aquele a quem o ins-
tituidor cometer a aplicação do patrimônio. Se o estatuto não for ela-
borado no prazo assinado pelo instituidor, ou, não havendo prazo, 
em cento e oitenta dias, a incumbência caberá ao Ministério Público 
(art. 65 do CC); B: incorreta, pois caso o Ministério Público denegue 
a alteração, poderá o juiz supri-la, a requerimento do interessado 
mesmo que a alteração não tenha sido aprovada por unanimidade 
(art. 67, III, do CC); C: incorreta, pois se a fundação estender a ativi-
dade por mais de um Estado, caberá o encargo, em cada um deles, 
ao respectivo Ministério Público (art. 66, § 2º, do CC); D: incorreta, 
pois caso se torne ilícita, impossível ou inútil a finalidade a que visa 
a fundação, ou vencido o prazo de sua existência, o órgão do Mi-
nistério Público, ou qualquer interessado, lhe promoverá a extinção, 
incorporando-se o seu patrimônio, salvo disposição em contrário 
no ato constitutivo, ou no estatuto, em outra fundação, designada 
pelo juiz, que se proponha a fim igual ou semelhante (art. 69 do 
CC); E: correta, conforme justificativa à alternativa anterior. 

Gabarito “E”

(Cartório/SP – 2011 – VUNESP) Assinale a alternativa 
correta a respeito das fundações.

(A)	 Para criar uma fundação, o seu instituidor deverá 
lavrar escritura pública, vedado o testamento.

(B)	 Para que se possa alterar o estatuto da fundação, 
é mister que a reforma seja deliberada por unani-
midade dos competentes para gerir e representar 
a fundação.

(C)	 A fundação somente poderá constituir-se para 
fins religiosos, morais, culturais ou de assistência.

(D)	 Velará pelas fundações o Ministério Público do 
Estado, mesmo se funcionarem no Distrito Fede-
ral ou em território.

A: incorreta (art. 62 do CC); B: incorreta (art. 67, I, do CC); C: correta 
(art. 62 parágrafo único, e Enunciado 8 do CJF); D: incorreta (art. 
66, § 1º, do CC). 

Gabarito “C”

2.3.4.	 Associações

(Magistratura/RO – 2011 – PUCPR) Acerca das pes-
soas jurídicas, assinale a única alternativa CORRETA.

(A)	 As associações se organizam para fins não eco-
nômicos, estabelecendo em seus estatutos, entre 
outros, os direitos e deveres dos associados e 
direitos e deveres recíprocos entre a pessoa dos 
associados.

(B)	 As pessoas jurídicas elencadas no Código Civil 
são de direito público, interno ou externo, e de 
direito privado. Entre elas encontram-se as orga-
nizações religiosas.

(C)	 Para alterar estatuto da fundação, a reforma de-
verá ser deliberada por dois terços dos compe-
tentes para gerir e representá-la. Se aprovada por 
quatro quintos, em face da ampla maioria, ao 
submeter o estatuto ao órgão do Ministério Pú-
blico, é desnecessário o requerimento de ciência 
à minoria vencida para impugná-la, se quiser.

(D)	 O prazo para anular a constituição das pessoas 
jurídicas de direito privado, por defeito do ato 
respectivo, decai em dois anos, contado o prazo 
da publicação de sua inscrição no registro.

(E)	 Os associados devem ter iguais direitos, vedado 
ao estatuto da associação instituir categorias com 
vantagens especiais.

A: incorreta, pois nas associações não há, entre os associados, direi-
tos e obrigações recíprocos (art. 53, par. único, do CC); B: correta, 
pois a alternativa reflete o disposto nos arts. 40 e 44, IV, do CC; C: 
incorreta, pois quando a alteração não houver sido aprovada por 
votação unânime, os administradores da fundação, ao submeterem 
o estatuto ao órgão do Ministério Público, requererão que se dê ciên-
cia à minoria vencida para impugná-la, se quiser, em dez dias (art. 
68 do CC); D: incorreta, pois decai em três anos o direito de anular 
a constituição das pessoas jurídicas de direito privado, por defeito 
do ato respectivo, contado o prazo da publicação de sua inscrição 
no registro (art. 45, par. único, do CC); E: incorreta, pois embora 
os associados devam ter iguais direitos, o estatuto poderá instituir 
categorias com vantagens especiais (art. 55 do CC). 

Gabarito “B”

(Defensor Público/ES – 2012 – CESPE) Com relação 
aos administradores das associações e da capacidade 
da pessoa natural, julgue os itens a seguir.

(1)	 De acordo com a lei, deve ser de grau elevado a 
insanidade que enseje a interdição e a possibili-
dade de anulação dos atos praticados anterior-
mente.
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(2)	 Nas associações, não há responsabilidade soli-
dária entre os administradores, de forma que um 
não responde pelos atos praticados por outro.

1: incorreta, pois pode ser interditada a pessoa com qualquer grau 
de insanidade, desde que reduza (incapacidade relativa) ou retire 
por completo (incapacidade absoluta) o discernimento da pessoa. 
Além disso, em regra, a interdição produz efeitos ex nunc, não re-
troagindo para invalidar atos pretéritos; 2: correta, pois não há entre 
os associados, obrigações ou direitos recíprocos, conforme art. 53, 
parágrafo único, do CC. 

Gabarito 1E, 2C

(Analista – TRT/14ª – 2011 – FCC) No que concerne 
às associações, a convocação dos órgãos deliberativas 
far-se-á na forma do estatuto, garantido o direito de 
promovê-la a

(A)	 1/8 dos associados.

(B)	 1/6 dos associados.

(C)	 1/5 dos associados.

(D)	 qualquer associado individualmente.

(E)	 qualquer interessado.

1: correta – Art. 60 do CC. 

Gabarito “C”

2.3.5.	 Temas combinados de 
pessoa jurídica

(Magistratura/BA – 2012 – CESPE) A respeito das pes-
soas jurídicas, assinale a opção correta.

(A)	 A quebra de affectio societatis mostra-se causa 
suficiente à exclusão de sócio minoritário.

(B)	 As novas disposições sobre a desconsideração 
da personalidade jurídica constantes no Código 
Civil implicaram mudança nas disposições rela-
tivas a essa matéria constantes no CDC.

(C)	 A fundação constituída inter vivos será extinta se 
o instituidor não lhe transferir a propriedade do 
bem dotado.

(D)	 Na transformação, é extinta a personalidade an-
terior à alteração para o novo modelo societário.

(E)	 Na interpretação das normas relativas à empresa, 
deve-se considerar o princípio da função social.

A: incorreta, pois a exclusão do sócio minoritário exige outros requi-
sitos que não apenas a quebra da “affectio societatis”; B: incorreta, 
pois a aplicação do art. 28 do CDC é paralela e não conflitante com a 
do CC, tendo em vista seu específico campo de atuação nas relações 
consumeristas; C: incorreta, pois segundo o art. 64 do Código Civil 
o instituidor é obrigado a transferir a propriedade dos bens dotados 
e – caso não o faça – mandado judicial determinará que o seja feito; 
D: incorreta, pois na transformação não se extingue a personalidade 
da pessoa jurídica, alterando-se apenas o tipo societário (Lei 6.404, 
art. 220); E: correta, pois a função social é vetor interpretativo de toda 
legislação, especialmente no campo empresarial, tendo em vista o 
alcance e a repercussão econômica da empresa no contexto social. 

Gabarito “E” 

(Magistratura/PB – 2011 – CESPE) A respeito das pes-
soas naturais e das pessoas jurídicas, assinale a opção 
correta.

(A)	 O Código Civil não prevê hipótese de convales-
cência de defeitos relativos ao ato de constitui-
ção de pessoa jurídica de direito privado.

(B)	 De acordo com o que dispõe o Código Civil, se a 
administração da pessoa jurídica vier a faltar por 
ato voluntário ou involuntário do administrador, 
o juiz deverá nomear, de ofício, administrador 
provisório.

(C)	 Para a aplicação da teoria da desconsideração da 
pessoa jurídica, é imprescindível a demonstra-
ção de insolvência da pessoa jurídica.

(D)	 O menor relativamente incapaz pode aceitar 
mandato, independentemente da presença de 
assistente.

(E)	 Não se admite a invalidação de negócios jurí-
dicos praticados pela pessoa antes de sua inter-
dição.

A: incorreta, pois “decai em três anos o direito de anular a consti-
tuição das pessoas jurídicas de direito privado, por defeito do ato 
respectivo, contado o prazo da publicação de sua inscrição no regis-
tro” (art. 45, p. ún., do CC); dessa forma, passados os três anos, há 
convalescência dos defeitos; B: incorreta, pois o juiz, a requerimento 
de qualquer interessado (e não de ofício), nomeará administrador 
provisório (art. 49 do CC); C: incorreta, pois a aplicação da teoria 
da desconsideração, descrita no art. 50 do Código Civil, prescinde 
da demonstração de insolvência da pessoa jurídica (Enunciado CJF 
281); D: correta (art. 666 do CC); E: incorreta, pois é admitida a in-
validação de negócios jurídicos praticados por incapaz antes de sua 
interdição; porém, será necessário demonstrar que a incapacidade 
existia ao tempo do negócio; já os negócios praticados pelo incapaz 
após a interdição são automaticamente nulos, independentemente 
de demonstração da persistência da incapacidade. 

Gabarito “D”

(Procurador do Estado/MT – FCC – 2011) O registro 
da pessoa jurídica no órgão competente tem eficácia

(A)	 resolutiva.

(B)	 declaratória.

(C)	 rescisória.

(D)	 discriminatória.

(E)	 constitutiva.

O registro da pessoa jurídica no órgão competente tem eficácia 
constitutiva, conforme dispõe o art. 45, do CC. 

Gabarito “E”

(Procurador do Estado/RO – 2011 – FCC) A eficácia 
do registro da pessoa jurídica é

(A)	 declaratória.

(B)	 constitutiva.

(C)	 resolutiva.

(D)	 suspensiva.

(E)	 devolutiva.

A eficácia do registro da pessoa jurídica, segundo dispõe o art. 45 
do CC, é constitutiva. Ou seja, o início da personalidade jurídica da 
pessoa jurídica de direito privado se dá com o registro. 

Gabarito “B”
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(Magistratura do Trabalho – 23ª Região – 2012) 
Com base nas disposições do Código Civil vigente 
analise as proposições abaixe e indique a alternativa 
correta:

I.	 São pessoas jurídicas de direito público interno: 
a União; os Estados, o Distrito Federal e os Terri-
tórios; os Municípios; as autarquias, inclusive as 
associações públicas; as fundações e empresas 
públicas; e as demais entidades de caráter públi-
co criadas por lei.

II.	 Em caso de abuso da personalidade jurídica, 
caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela 
confusão patrimonial, pode o juiz decidir, in-
dependentemente de requerimento da parte, e 
ouvido o Ministério Público, quando lhe couber 
intervir no processo, que os efeitos de certas e 
determinadas relações de obrigações sejam es-
tendidos aos bens particulares dos administrado-
res ou sócios da pessoa jurídica.

III.	 Constituem-se as associações pela união de pes-
soas que se organizem para fins lícitos, econômi-
cos ou não, surgindo entre os associados direitos 
e obrigações recíprocos a partir da constituição 
da associação.

IV.	 Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, 
por escritura pública ou testamento, dotação es-
pecial de bens livres, especificando o fim a que 
se destina, e declarando, se quiser, a maneira de 
administrá-la. A fundação poderá constituir-se 
para quaisquer fins lícitos, devendo ser incenti-
vada pelo Estado a instituição daquelas criadas 
para fins morais, culturais ou de assistência.

V.	 São pessoas jurídicas de direito público externo 
os Estados estrangeiros e todas as pessoas que fo-
rem regidas pelo direito internacional público.

(A)	 Apenas as proposições I, III e IV estão corretas e 
as demais estão incorretas.

(B)	 Apenas as proposições I, II e V estão corretas e as 
demais estão incorretas.

(C)	 Apenas as proposições I, II e IV estão corretas e 
as demais estão incorretas.

(D)	 Apenas as proposições I e V estão corretas e as 
demais estão incorretas.

(E)	 Apenas a proposição V está correta e as demais 
estão incorretas.

I: incorreta, pois fundações e empresas públicas são pessoas jurídi-
cas de direito privado (CC, art. 41); II: incorreta, pois o juiz não pode 
decretar a desconsideração da personalidade jurídica de ofício, mas 
apenas mediante requerimento da parte (CC, art. 50); III: incorre-
ta, pois as associações não tem fim econômico (CC, art. 53); IV: 
incorreta, pois “A fundação somente poderá constituir-se para fins 
religiosos, morais, culturais ou de assistência” (CC, art. 62, parágrafo 
único); V: correta, pois de pleno acordo com a enumeração estabe-
lecida no art. 42 do CC.

Gabarito “E”

(Magistratura do Trabalho – 15ª Região – 2012) Anali-
se as proposições abaixo e, após, responda:

I.	 O cônjuge do ausente, regularmente casado sob 
o regime da comunhão universal, separado de 
fato por menos de dois anos antes da declaração 
da ausência, será o seu legítimo curador.

II.	 As pessoas jurídicas de direito público interno 
são civilmente responsáveis por atos de seus 
agentes que nessa qualidade causem danos a 
terceiros, ressalvado direito regressivo contra os 
causadores do dano, somente se houver, por par-
te destes, dolo.

III.	 São pessoas jurídicas de direito público externo 
os Estados estrangeiros e todas as pessoas, que 
forem regidas pelo direito internacional público 
e privado.

IV.	 Decai em três anos o direito de anular a consti-
tuição das pessoas jurídicas de direito privado, 
por defeito do ato respectivo, contado o prazo da 
publicação de sua inscrição no registro.

V.	 Consideram-se imóveis para os efeitos legais o 
direito à sucessão aberta.

(A)	 As questões I, IV e V são verdadeiras.

(B)	 As questões I, II e III são falsas.

(C)	 As questões Il, III e IV são falsas.

(D)	 Somente a questão V é verdadeira.

(E)	 Todas as questões são falsas

I: correta, pois o cônjuge do ausente, sempre que não esteja sepa-
rado judicialmente, ou de fato por mais de dois anos antes da de-
claração da ausência, será o seu legítimo curador (CC, art. 25); II: 
incorreta, pois referido direito regressivo também existe na hipótese 
de culpa do agente (CC, art. 43); III: incorreta, pois “São pessoas 
jurídicas de direito público externo os Estados estrangeiros e todas as 
pessoas que forem regidas pelo direito internacional público” (CC, 
art. 42) IV: correta, pois de pleno acordo com o art. 45, parágrafo 
único; V: correta, pois este específico direito foi elevado à categoria 
de bem imóvel pelo art. 80, II.

Gabarito “A”

(Magistratura do Trabalho – 15ª Região – 2012) Ana-
lise as seguintes assertivas, assinalando, após, a alter-
nativa correta:

I.	 Uma fundação só poderá ser criada, pelo seu ins-
tituidor, através de escritura pública, e este deve-
rá especificar o fim a que se destina, declarando, 
se quiser, a maneira de administrá-la.

II.	 Para que se possa alterar estatuto da fundação é 
mister que a reforma, além de outros requisitos, 
seja deliberada por metade dos componentes 
para gerir e representar a fundação.

III.	 As associações públicas, à vista do direito civil, 
são consideradas pessoas jurídicas de direito pri-
vado e as autarquias pessoas jurídicas de direito 
público interno.

IV.	 À luz do Código Civil Brasileiro, o domicílio do 
incapaz é o do seu representante ou assistente; o 
do servidor público, o lugar em que exercer per-
manentemente suas funções; o do militar, onde 
servir, e, sendo da Marinha ou da Aeronáutica, 
a sede do comando a que se encontrar imediata-
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mente subordinado; o no marítimo, onde o navio 
estiver matriculado; e do preso, o lugar em que 
cumprir a sentença.

V.	 Não dispondo a lei em contrário, a escritura 
pública é essencial à validade dos negócios ju-
rídicos que visem à constituição, transferência, 
modificação ou renúncia de direitos reais sobre 
imóveis de valor superior a trinta vezes o maior 
salário-mínimo vigente no País.

(A)	 Apenas a assertiva II está correta.

(B)	 Apenas as assertivas II e V estão corretas.

(C)	 Apenas as assertivas IV e V estão corretas.

(D)	 Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.

(E)	 Todas as assertivas estão erradas.

I: incorreta, pois o testamento também é meio hábil para se cons-
tituir uma fundação (CC, art. 62); II: incorreta, pois o quorum para 
esta referida alteração é de dois terços (CC, art. 67, I); III: incorreta, 
pois as associações públicas são consideradas pessoas jurídicas de 
direito público interno (CC, art. 41, IV); IV: correta, pois de acordo 
com o disposto no art. 76, parágrafo único, do CC; V: correta, pois 
de pleno acordo com o art. 108 do CC.

Gabarito “C”

(Magistratura do Trabalho – 2ª Região – 2012) Em 
se tratando de pessoa jurídica, assinale a alternativa 
correta:

(A)	 A decretação da desconsideração da personali-
dade da pessoa jurídica pressupõe a existência 
de fraudes a credores.

(B)	 A pessoa jurídica tem direito a pleitear reparação 
por danos morais.

(C)	 Os partidos políticos são pessoas jurídicas de di-
reito público.

(D)	 A pessoa jurídica de direito privado adquire a 
sua personalidade jurídica mediante a assinatura 
do contrato social.

(E)	 Os bens naturalmente divisíveis podem tornar-se 
indivisíveis somente por determinação da lei.

A: incorreta, pois a desconsideração da personalidade jurídica pode 
ser decretada em outras hipóteses, havendo solução específica para 
a fraude contra credores; B: correta, pois há direitos da personali-
dade que naturalmente se estendem à Pessoa Jurídica, como, por 
exemplo, a imagem, honra objetiva, nome etc. Eventual violação 
contra tais direitos enseja reparação por dano moral (STJ, Súmula 
227); C: incorreta, pois os partidos políticos são pessoas jurídicas de 
direito privado (CC, art. 44); D: incorreta, pois a existência legal das 
pessoas jurídicas de direito privado começa com a inscrição do ato 
constitutivo no respectivo registro (CC, art. 45); E: incorreta, pois os 
bens divisíveis podem tornar-se indivisíveis por determinação da lei 
ou pela vontade das partes (CC, art. 88). 

Gabarito “B”

(Magistratura do Trabalho – 2ª Região – 2012) À luz 
do Código Civil, sobre as pessoas jurídicas, é correto 
afirmar que:

(A)	 Nas pessoas jurídicas constituídas sob a forma de 
associações, não há entre os associados direitos 
e obrigações recíprocas.

(B)	 Decai em cinco anos o direito de anular a cons-
tituição das pessoas jurídicas de direito privado, 
por defeito do respectivo ato, contado o prazo da 
data da sua inscrição no registro.

(C)	 A desconsideração da personalidade da pessoa 
jurídica implica na sua despersonalização para 
todo e qualquer fim.

(D)	 A desconsideração da personalidade jurídica da 
pessoa jurídica gera responsabilização patrimo-
nial dos administradores, jamais estendendo os 
efeitos das obrigações da pessoa jurídica ao pa-
trimônio dos sócios não administradores.

(E)	 As pessoas jurídicas de direito público interno 
são civilmente responsáveis por atos de seus 
agentes que nessa qualidade causem danos a 
terceiros, ressalvando direito regressivo contra os 
causadores do dano, se houver, por parte deles, 
apenas dolo.

A: correta, pois de pleno acordo com o art. 53, parágrafo único, do 
Código Civil; B: incorreta, pois referido prazo é decadencial de três 
anos (CC, art. 45, parágrafo único); C: incorreta, pois o juiz pode 
determinar que apenas os efeitos de certas e determinadas relações 
de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos adminis-
tradores ou sócios da pessoa jurídica (CC, art. 50); D: incorreta, pois 
tanto o CC (art. 50), quanto o CDC (art. 28) admitem a possibilidade 
de que a responsabilidade recaia sobre bens dos sócios, ainda que 
não sejam administradores; E: incorreta, pois não apenas o dolo, 
mas também a culpa dos agentes admite a ação regressiva da pessoa 
jurídica de direito público (CC, art. 43).

Gabarito “A”

(Magistratura do Trabalho – 8ª Região – 2011) Mar-
que a alternativa CORRETA:

(A)	 A sentença que determinar a abertura da sucessão 
provisória do ausente só produzirá efeito cento 
e vinte dias depois de publicada pela imprensa; 
mas, logo que passe em julgado, proceder-se-á à 
abertura do testamento, se houver, e ao inventário 
e partilha dos bens, como se fosse falecido.

(B)	 Pode ser declarada a morte presumida, sem de-
cretação de ausência, se alguém, desaparecido 
em campanha ou feito prisioneiro, não for en-
contrado até três anos após o término da guerra.

(C)	 Prescreve em três anos o direito de anular a cons-
tituição das pessoas jurídicas de direito privado, 
por defeito do ato respectivo, contado o prazo da 
publicação de sua inscrição no registro próprio.

(D)	 Constituída a fundação por negócio jurídico en-
tre vivos, o instituidor é obrigado a transferir-lhe 
a propriedade, ou outro direito real, sobre os 
bens dotados, e, se não o fizer, serão registrados, 
em nome dela, por mandado judicial.

(E)	 São livres a criação, a organização e a estrutura-
ção interna das organizações religiosas, depen-
dendo seu funcionamento de autorização pelo 
poder público, com o posterior registro dos atos 
constitutivos.

A: incorreta. A sucessão provisória é uma das fases do longo pro-
cesso de ausência, cujo objetivo é determinar a morte presumida 
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da pessoa que sumiu. O art. 28 do CC determina que a sentença 
que determina a abertura desta fase só passe a produzir efeitos após 
transcorrido o prazo de 180 dias a contar da publicação; B: incorre-
ta, pois o Código Civil determina que – nesse caso – o prazo é de 2 
anos (CC, art. 7º, II); C: incorreta, pois a natureza deste prazo – assim 
como em todas as hipóteses de anulabilidade – é de decadência e 
não de prescrição (CC, art. 45, parágrafo único); D: correta, pois de 
pleno acordo com o disposto no art. 64 do CC; E: incorreta, pois é 
vedado ao Poder Público negar conhecimento ou registro dos atos 
constitutivos das organizações religiosas (CC, art. 44, § 1º).

Gabarito “D”

(Magistratura do Trabalho – 14ª Região – 2011) Ana-
lise as afirmações sobre pessoas jurídicas e, ao final, 
responda.

I.	 O Código Civil considera como pessoas jurídicas 
de direito público interno a União, os Estados, o 
Distrito Federal, os territórios, os Municípios, as 
autarquias, as fundações e os partidos políticos.

II.	 As associações constituem-se pela união de pes-
soas que se organizem para fins não econômicos 
e não há, entre os associados direitos e obriga-
ções recíprocos. Entretanto, os associados devem 
ter direitos iguais, não podendo os estatutos insti-
tuir categorias econômicas com vantagens espe-
ciais.

III.	 Salvo disposição em contrário, as pessoas jurí-
dicas de direito público, a que se tenha dado 
estrutura de direito privado, regem-se, no que 
couber, quanto ao funcionamento, pelas normas 
do Código Civil.

IV.	 Com a inscrição do ato constitutivo no respectivo 
registro começa a existência legal das pessoas ju-
rídicas de direito privado. Quando necessário, a 
referida inscrição será precedida de autorização 
ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se 
no registro todas as alterações por que passar o 
ato constitutivo.

V.	 O domicílio da pessoa jurídica de direito privado 
que possua administração ou diretoria no estran-
geiro será na Capital daquele pais, mesmo que a 
obrigação tenha sido contraída por sua agência 
situada no Brasil.

(A)	 Todas as assertivas são incorretas

(B)	 São corretas apenas as assertivas I e III.

(C)	 São corretas apenas as assertivas II e IV.

(D)	 São corretas apenas .as assertivas IV e V.

(E)	 São corretas apenas as assertivas III e IV.

I: incorreta, pois os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito 
privado (CC, arts. 41 e 44, V); II: incorreta, pois os estatutos podem 
instituir categorias com vantagens especiais (CC, art. 55); III: correta, 
pois referida previsão encontra respaldo no CC, art. 41, parágrafo 
único); IV: correta, pois é a inscrição do ato no registro que dá exis-
tência legal à Pessoa Jurídica (CC, art. 45); V: incorreta, pois, se a 
administração ou diretoria tiver a sede no estrangeiro, haver-se-á por 
domicílio da pessoa jurídica, no tocante às obrigações contraídas 
por cada uma das suas agências, o lugar do estabelecimento, sito no 
Brasil, a que ela corresponder (CC, art. 75, § 2º).

Gabarito “E”

2.4.	 Domicílio

(Magistratura/PA – 2012 – CESPE) A respeito do do-
micílio da pessoa natural, assinale a opção correta.

(A)	 Se a pessoa possuir mais de um domicílio, o lo-
cal onde ela exercer atividade profissional será 
considerado o domicílio para fins legais.

(B)	 Para a lei, o elemento subjetivo mostra-se impor-
tante na definição do domicílio.

(C)	 O domicílio profissional é tratado pela lei como 
residual.

(D)	 É considerado especial o domicílio do itinerante.

(E)	 A definitividade não é critério legal para se esta-
belecer o domicílio.

A: incorreta, pois o art. 71 prevê a hipótese de domicílio plural e 
estabelece que nesse caso será considerado como domicílio, qual-
quer das residências onde a pessoa viva; B: correta, pois além do 
elemento objetivo, que é a fixação da residência em determinado 
lugar, existe ainda o elemento subjetivo que é a intenção de ali per-
manecer, a firme ideia de um lugar do qual se saia com a intenção 
de voltar; C: incorreta, pois o itinerante não tem domicílio especial, 
ao contrário, seu domicílio será o local onde for encontrado (CC, 
art. 73); D: incorreta pois a ideia de permanência e definitividade é 
critério para fixação do domicílio. 

Gabarito “B”

(Magistratura/PE – 2011 – FCC) A pessoa jurídica “X” 
que tem sede na Capital do Estado e estabelecimen-
to em diversos municípios do interior, em um desses 
municípios contratou os serviços da oficina mecânica 
“Y” para manutenção de seus veículos mas não pagou 
pelos serviços prestados. Tendo “Y” de demandar a 
devedora no domicílio dela, é possível ajuizar a ação

(A)	 somente na Capital do Estado, porque nela se en-
contra a sede da devedora.

(B)	 em qualquer comarca, dentro da qual a devedo-
ra possua estabelecimento.

(C)	 na comarca a que pertencer o município no qual 
o contrato foi celebrado.

(D)	 apenas na comarca a que pertencer o município 
onde se encontrar o principal estabelecimento 
da devedora.

(E)	 em qualquer comarca do Estado, de livre esco-
lha do credor, porque o domicílio na Capital es-
tende seus efeitos para todo o limite territorial 
do Estado.

Tendo a pessoa jurídica “X” diversos estabelecimentos em lugares 
diferentes, cada um deles será considerado domicílio para os atos 
nele praticados (art. 75, § 1º, do CC). Assim, a ação será ajuizada 
na comarca do estabelecimento em que foi celebrado o contrato. 

Gabarito “C” 

(Delegado de Polícia/GO – 2013 – UEG) O Códi-
go Civil apresentou inovações acerca do estudo do 
domicílio da pessoa natural. Diante do exposto, ve-
rifica-se que

(A)	 o domicílio dos representados é aquele fixado 
pela vontade do representante legal, regulado 




